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RESUMO 

Atualmente, no Brasil, pode-se verificar um crescente ingresso e permanência de estudantes 

com deficiência na educação básica regular. À medida que esse movimento se expande, 

conseqüentemente requer a atenção para a inserção desses estudantes também no ensino 

superior. O presente estudo teve por finalidade investigar os aspectos estruturais e 

pedagógicos que influenciam no acesso e permanência de estudantes com deficiência no 

ensino superior em um campus universitário de uma Universidade da fronteira oeste do Rio 

Grande do Sul. A pesquisa está vinculada ao Programa de Pós-Graduação Educação em 

Ciências e pertence à linha de pesquisa “Processos de Ensino e Aprendizagem em Ambientes 

Formais e Não Formais”. Trata-se de uma investigação com abordagem qualitativa, com base 

inicial teórica e bibliográfica, nos itens que contemplam a pesquisa de campo, exploratória e 

descritiva. Participaram do estudo, jovens com deficiência, egressos do ensino médio de duas 

escolas, sendo uma da rede pública e outra da rede privada do município de Uruguaiana/RS, e 

professores universitários com alunos inclusos. Para alcançar o objetivo proposto, foram 

utilizados instrumentos de coleta de dados, sendo eles: análise bibliográfica, aplicação de 

questionário objetivo, entrevista semiestruturada, com delineamento de levantamento de 

campo. A pesquisa foi desenvolvida durante quatro anos 2021/2025, em etapas, a primeira 

etapa foi a realização de uma análise bibliográfica da literatura; a segunda etapa, a aplicação 

de um questionário objetivo aos jovens egressos do ensino médio; a terceira etapa, uma 

análise documental de levantamento de dados estatísticos, referente ao número de matrículas e 

evadidos dos estudantes com deficiência; a quarta etapa foi realizada a partir da aplicação de 

uma entrevista semiestruturada aos professores da Universidade pesquisada. Para análise dos 

dados coletados, foi utilizada a análise de conteúdo de Bardin. Como resultado observa-se que 

a inclusão de pessoas com deficiência nas universidades é uma realidade recente. O tema, 

apesar de incorporado por uma gama de políticas públicas e institucionais, ainda carece de 

ações que efetivem essas normas. Ao delimitar a pesquisa aos jovens egressos, constata-se que 

a educação inclusiva ainda caminha a passos lentos, seja nas vivências durante a educação 

básica, assim como na falta de informações e orientações para o acesso ao ensino superior. A 

partir da entrevista realizada aos docentes diante do apurado, os professores manifestam que 

se deparam com a falta de suporte da universidade em se tratando de capacitação tanto dos 

docentes quanto dos monitores. Quando analisados os dados referentes a construção de 

estratégias no último ano pela gestão da Unipampa compreende-se que houve um movimento 

significativo. 
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ABSTRACT 

 

Currently, in Brazil, there is a growing enrollment and retention of students with disabilities in 

regular basic education. As this movement expands, it consequently requires attention to the 

inclusion of these students in higher education as well. The purpose of this study was to 

investigate the structural and pedagogical aspects that influence the access and retention of 

students with disabilities in higher education on a university campus of a University on the 

western border of Rio Grande do Sul. The research is linked to the Postgraduate Program in 

Science Education and belongs to the line of research “Teaching and Learning Processes in 

Formal and Non-Formal Environments”. This is an investigation with a qualitative approach, 

with an initial theoretical and bibliographical base, on items that include field, exploratory and 

descriptive research.The study included young people with disabilities, high school graduates 

from two schools, one from the public network and the other from the private network in the 

city of Uruguaiana/RS, and university teachers with included students. To achieve the 

proposed objective, data collection instruments were used, namely: bibliographic analysis, 

application of an objective questionnaire, semi-structured interview, with a field survey 

design. The research was developed over four years 2021/2025, in stages, the first stage was 

to carry out a bibliographic analysis of the literature; the second stage, the application of an 

objective questionnaire to young people leaving high school; the third stage, a documentary 

analysis of statistical data collection, referring to the number of enrollments and dropouts of 

students with disabilities; the fourth stage was carried out based on the application of a semi-

structured interview to professors at the University researched.Bardin's content analysis was 

used to analyze the data collected. As a result, it was observed that the inclusion of people 

with disabilities in universities is a recent reality. The topic, despite being incorporated into a 

range of public and institutional policies, still lacks actions to implement these standards. 

When limiting the research to young graduates, it was found that inclusive education is still 

progressing slowly, both in the experiences during basic education and in the lack of 

information and guidance for access to higher education. Based on the interviews conducted 

with the professors, in light of the findings, the professors stated that they are faced with a 

lack of support from the university when it comes to training both professors and monitors. 

When analyzing the data regarding the construction of strategies in the last year by the 

Unipampa management, it is understood that there has been a significant movement. 

 
 

Keywords: Young people with disabilities, Higher Education, Admission, Permanence. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A motivação para escolha do tema “Perspectivas e possibilidades de inserção e 

permanência de estudantes com deficiência no Ensino Superior” para este projeto de 

pesquisa foi se construindo e (re) construindo, perpassada pelas vivências pessoais, 

acadêmicas e profissionais da pesquisadora. Por entender que a apresentação tem 

características pessoais, escrevo na primeira pessoa do singular.  

O ímpeto pela pesquisa na área da Educação Inclusiva se originou da minha inserção 

no mercado de trabalho e do consequente choque de realidade advindo das primeiras práticas 

docentes como educadora da educação básica, após a conclusão da graduação de Estudos 

Sociais (1998) e História (2003).  

Nesse contexto, constatei que, na Universidade, não foi tratada especificamente a 

inclusão em nenhum componente curricular, apesar de leis, documentos nacionais e 

internacionais já garantirem a obrigatoriedade dessa modalidade de ensino, resultando na 

prática docente frente à educação inclusiva, que já estava sendo implementada.  

Dentre as experiências profissionais mais marcantes nessa trajetória, exigindo o 

repensar acerca de valores, atitudes e de práticas pedagógicas, destaco essa lacuna na minha 

formação como principal desafio em meio à prática pedagógica.  

A alternativa foi a busca de formação para atender essa demanda, e também entender 

como os outros professores contemporâneos da minha formação lidavam com essa situação, 

que se fez inspiração para minha dissertação de mestrado intitulada “Práticas Inclusivas de 

Ciências Humanas no Ensino Fundamental: Saberes Construídos” e para a construção de um 

guia de boas práticas.  

Ao ingressar no Programa de Pós-Graduação em Reabilitação e Inclusão - nível 

mestrado, no Centro Universitário Metodista/IPA, em Porto Alegre/RS, obtive fundamentação 

na área da inclusão e realizei a pesquisa na busca por compreender a prática pedagógica dos 

professores atuantes na Educação Básica, precisamente na área das ciências humanas e a 

relação com a educação inclusiva.  

A definição pelo estudo com professores atuantes no nível de ensino fundamental 

ocorreu devido à informação obtida pela prática docente em uma numerosa escola pública 

estadual de ensino médio, no ano de 2014, início da pós-graduação nível mestrado, onde não 

havia nenhum aluno com deficiência matriculado no ensino médio.  



 
 

A prática pedagógica, como professora da área das Ciências Humanas, em escolas 

públicas e privadas, no ensino fundamental e médio, durante 20 anos, possibilitou o 

enriquecimento pessoal, profissional e experimental na educação inclusiva, considerando-se 

as diferentes faixas etárias e diversos alunos(as) com diferentes deficiências que foram 

atendidos na sala de aula regular.  

A experiência profissional foi realizada nos respectivos sistemas educacionais da 

cidade de Uruguaiana/RS, na rede pública e privada. Esse período foi de descobertas de 

múltiplas possibilidades e inquietações sobre a docência e, principalmente, com relação à 

inclusão de alunos com deficiência na rede regular de ensino, fatores que me levaram à busca 

pela pesquisa e estudo nessa área e embasaram a escolha do tema para dissertação do 

mestrado e apresentação da tese, atualmente no doutorado.  

Essas vivências pedagógicas abrangentes e complexas possibilitaram o conhecimento 

dos desafios que a educação inclusiva apresenta: necessidade de infraestrutura escolar com 

acessibilidade adequada, formação continuada dos professores, materiais pedagógicos 

específicos à deficiência, profissionais especializados, e que o conjunto desses fatores tornam 

a tarefa de estabelecer a igualdade de possibilidades e oportunidades, no âmbito da educação 

inclusiva, distante do objetivo, conforme Mantoan pontua:  

A inclusão é uma inovação que implica um esforço de modernização e 

reestruturação das condições atuais da maioria de nossas escolas, ao 

assumirem que as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, 

mas resultam em grande parte do modo como o ensino é ministrado e 

de como a aprendizagem é concebida e avaliada (MANTOAN, 2016, 

p,19.).  

 

 Com esses desafios inseridos no cotidiano da escola, a prática pedagógica é exercida, 

muitas vezes, diante da percepção da realidade e das inúmeras dificuldades a serem 

enfrentadas.  



 
 

Ao longo dessa trajetória, muitos estudantes com diferentes deficiências passaram pela 

minha sala de aula e, elenco aqui alguns desafios significativos como professora: 

primeiramente a maior dificuldade é a falta de conhecimento sobre a deficiência/transtorno 

específica do estudante; em complemento cito a falta de recursos didáticos direcionados a 

necessidade do estudante; importante também mencionar a sobrecarga de trabalho, o tempo 

gasto para planejar e construir atividades adaptadas para diferentes deficiências/transtornos 

em uma sala de aula, além daqueles alunos (as) que apresentam alguma necessidade, porém 

não são laudados, mas carecem de atividades direcionadas; e para finalizar a dificuldade de 

atender o burocrático sistema avaliativo de forma contemplativa a todos os estudantes. Outro 

ponto a destacar trata-se da falta de auxiliar de inclusão principalmente na escola pública, 

sendo que na escola privada existe esse apoio ao docente, apesar de também essas 

profissionais não contarem com formação básica sobre inclusão.     

Nesse contexto ao explorar as habilidades adquiridas ao longo da escolarização, 

confirmei a potencialidade do ser humano, independente de suas limitações, provocando um 

novo aprendizado pessoal e profissional.  

Durante o curso de mestrado, investiguei quais foram os saberes construídos pelos 

professores para desenvolver a inclusão na rede regular de ensino. No entanto, neste momento 

no curso de doutorado, me propus a me aproximar e observar para conhecer a realidade desse 

estudante com deficiência, que pode ter sido atendido pelos docentes que, na época, buscaram 

uma formação continuada pela sua própria escolha, no contexto do término da graduação e 

inserção na prática profissional sem preparo acadêmico. Um fato importante a ser destacado 

foi o período inicial da pesquisa no contexto pandêmico da Covid – 19 o que alterou o projeto 

inicial, assim como os instrumentos de pesquisas foram adaptados dentro das orientações do 

Ministério da saúde. Sendo assim, achou-se interessante investigar sobre a permanência dos 

estudantes com deficiência na Universidade durante o período assolado pelo coronavirus. 

Desse período originou um capítulo de e-book, o qual está descrito nos resultados desse 

estudo. 



 
 

Construir-se como docente inclusivo é, sem dúvida, um desafio constante, e diante 

desta longa caminhada profissional na docência, vários questionamentos em relação ao futuro 

desses alunos (as) com deficiência que passaram pela educação básica com atendimento 

especializado, surge a dúvida de como está sendo a inserção no Ensino Superior e 

conseqüente colocação no mercado de trabalho desses estudantes com deficiência? 

Atualmente, onde estão inseridos esses alunos inclusos (as)? Obtiveram êxito na sua trajetória 

escolar? Como seguiram seus rumos? De qual forma educacional? Estão cursando uma 

graduação?  

A pesquisa está vinculada à linha de pesquisa Processos de Ensino e Aprendizagem 

em Ambientes Formais e Não Formais, do Programa de Pós-Graduação em Educação em 

Ciências, da Universidade Federal do Pampa (Unipampa), Campus Uruguaiana. Essa linha de 

pesquisa abrange estudos relativos ao campo da didática das ciências que envolvem 

investigação dos problemas do ensino e da aprendizagem das ciências, referenciados nos 

saberes da ciência, da filosofia, da história da ciência e das ciências da educação, nos quais, 

através dos pressupostos teóricos da pesquisa social, pretende-se desenvolver ações que 

envolvam o espaço escolar e o universitário, na busca de alternativas para amenizar situações 

problema relacionadas ao processo educacional.  

A presente Tese é composta pela Introdução, que está subdividida em tópicos, nos 

quais são apresentadas as motivações profissionais, acadêmicas e pessoais para o estudo da 

temática, seguida pelos primeiros aspectos teóricos que caracterizam e justifica o tema, o 

problema de pesquisa e apresentam os objetivos gerais e específicos.  

Posteriormente, no Referencial Teórico, são apresentados os pilares teóricos que 

fundamentam a tese, seguido pelo Percurso, no qual estão presentes a caracterização da 

pesquisa, os instrumentos utilizados para coleta de dados e a avaliação dos dados.  

Os Resultados são apresentados através de quatro produções, sendo três artigos e um 

capítulo de um e-book. Após a apresentação dos resultados, encontram-se as referências, que 

trazem as fontes das citações contidas na pesquisa. As referências dos artigos encontram-se ao 

final de cada um dos trabalhos. Finalizando com os Apêndices, onde se encontram os 

instrumentos para coleta dos dados e o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Atualmente, no Brasil, pode-se observar um crescente ingresso e permanência de 

estudantes com deficiência na educação básica regular. Essa inserção está vinculada às 

mudanças ocorridas a partir de políticas públicas nacionais na perspectiva da inclusão. Para 

Pimenta (2017), a educação inclusiva refere-se a um processo de reconhecimento do direito 

das pessoas com deficiência ao ensino regular.  

No que concerne à inclusão social, destaco o entendimento de Sassaki (2010), onde se 

lê:  

Conceitua-se inclusão social como o processo pelo qual a sociedade se 

adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas 

com necessidades especiais e, simultaneamente, como estas se 

preparam para assumir seus papéis na sociedade. A inclusão social 
constitui, então, um bilateral no qual as pessoas, ainda excluídas e a 

sociedade buscam, em parcerias, equacionar problemas, decidir sobre 

soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para todos. 

(SASSAKI, 2010, p. 3).  

 

No âmbito geral, a inclusão refere-se também à participação das pessoas com 

deficiência na sua comunidade: trabalho, lazer, vida social etc. A inclusão, portanto, é um 

movimento que se opõe à segregação com que são tratadas as pessoas com deficiência, sendo 

um direito dessas pessoas e, também, um dever da sociedade mostrar-se competente para 

educar e propiciar condições dignas de sobrevivência.  

A Constituição de 1988 embasa a legislação nacional referente à Educação Inclusiva, a 

qual promove alta relevância aos direitos do cidadão; porém, o processo inclusivo em nosso 

país está em desenvolvimento, tendo alcançado de forma direta praticamente a educação 

básica regular.  

De acordo com Mantoan (2016), o desafio da inclusão escolar repousa em criar 

contextos educacionais capazes de ensinar a todos os alunos (as). Sendo assim, o sistema de 

ensino brasileiro passou a se organizar para atender as necessidades educacionais de todos os 

estudantes, respeitando suas especificidades por meio de adequações no espaço físico e na 

implementação de serviços de apoio, bem como no amparo pedagógico.  

Nesse contexto, à medida que se expande o movimento de inclusão na educação 

básica, no decorrer dos últimos anos, conseqüentemente alcança também o ensino superior, o 

qual passa a incorporar as mesmas exigências da educação básica, em que esses estudantes 

com deficiência vêm trilhando, juntamente com os avanços educacionais inclusivos, 

requerendo, portanto, sua inserção também no ensino superior.  
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A educação inclusiva instigou diversas pesquisas; entretanto, grande parte desses 

estudos foram direcionados à educação básica, mais precisamente à educação infantil e ao 

ensino fundamental, já que se trata de um percurso ainda em andamento, sendo realizadas 

recentemente matrículas de estudantes com deficiência no ensino médio e retraída 

incorporação no ensino superior (IBGE, 2019).  

De acordo com Oliveira (2020), é necessário que novos caminhos e novas práticas 

sejam construídos para garantir o atendimento à educação inclusiva no dia a dia das 

universidades.  

Os avanços em termos de políticas públicas e institucionais para as 
pessoas com deficiência ainda se encontram muito dissociadas da vida 
cotidiana dessas pessoas. Mais especificamente no tocante à ocupação 
dos espaços universitários, as pessoas com deficiência se deparam 
com inúmeras barreiras que dificultam seu processo de aprendizagem 
e sua permanência no ensino superior. (OLIVEIRA, 2020, p.119)  

 

Estudos apontam que os avanços de políticas públicas para a inclusão de estudantes 

com deficiência no Ensino Superior ainda estão em processo e apresentam entraves que 

dificultam o acesso e a permanência na Universidade. Silva e Pimentel (2021) revelaram, em 

uma revisão de literatura, a partir dos documentos analisados, que a inclusão, tal como está 

preconizada nos documentos e na legislação, ainda não se concretiza na prática.  

As leituras referentes à Educação Inclusiva no Ensino Superior em nosso país, 

contrastando com os dados obtidos através de análise do Relatório Integrado de Gestão e do 

relatório técnico com dados específicos de alunos com deficiência da Universidade Federal do 

Pampa (UNIPAMPA, 2020), são elementos que comprovam a relevância deste estudo.  

A presente pesquisa justifica-se como parte do processo de entendimento de que, 

enquanto pesquisadoras e pesquisadores na área de ensino devem-se estar atentas/os para as 

problemáticas sociais e seus desencadeamentos no processo educacional. Busca-se o 

fortalecimento de uma prática que dialogue com as necessidades educacionais das/os 

estudantes, criando uma cultura de direitos e de diálogos que valorize outras formas de ser, 

propiciando uma educação de qualidade pautada na valorização das diferenças (MARIUSSI; 

GISI; EYNG, 2016).  

Dessa forma, a escolha por trabalhar com a interface entre educação inclusiva e Ensino 

Superior justifica-se por se considerar que a temática, ainda que debatida, é pouco explorada e 

as soluções propostas são embasadas em escolas da Educação Básica e, por vezes, pouco 

eficazes para a prática na realidade da Universidade. Por meio desta pesquisa, buscou 

contribuir para o fortalecimento de práticas que dialoguem com as necessidades dos(as) 

estudantes com deficiência e propicie a eles (es) o acesso a uma educação de qualidade, e para
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além do acesso, a permanência no Ensino Superior. 

 

1.1 Problema de Pesquisa 

Com base no disposto anteriormente, apresento como problema de pesquisa o seguinte 

questionamento.  

Quais são os desafios para o ingresso, permanência e conclusão de estudantes com 

deficiência no ensino superior? 

 

1.2 Hipótese 

A caminhada da inclusão na Educação Básica está recentemente direcionando os 

estudantes com deficiência para o Ensino Superior, sendo assim encontra-se um número 

reduzido de estudantes cursando uma graduação. O acesso, permanência e conclusão do Curso 

superior se deparam ainda com diversos desafios relacionados aos aspectos estruturais e 

pedagógicos da instituição, com limitações de infraestrutura como a falta de acessibilidade e 

adaptações nos ambientes acadêmicos, a insuficiência de políticas de apoio e inclusão, a falta 

de sensibilização e capacitação dos docentes, além de possíveis barreiras socioeconômicas e 

culturais. 

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

- Investigar os aspectos estruturais e pedagógicos que influenciam no acesso e na 

permanência de estudantes com deficiência no campus Uruguaiana da Unipampa, 

âmbito do Ensino Superior. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

- Analisar os estudos produzidos acerca da interface entre educação inclusiva e ensino 

superior, por meio de uma revisão de literatura;  

- Conhecer as expectativas dos jovens com deficiência concluintes do ensino médio 

quanto à continuidade dos seus estudos e à conseqüente inserção no ensino superior.  

- Estimar o percentual de estudantes com deficiência matriculados e evadidos, 

considerando os fatores que influenciam a permanência e a conclusão do curso, 

inclusive durante o período pandêmico. 
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- Investigar como os docentes se manifestam sobre suas práticas para inclusão de 

estudantes com deficiência.  

-Identificar o suporte oferecido pela instituição aos professores para a eficácia da 

prática inclusiva, bem como obter informações sobre a infraestrutura da instituição e 

formação dos docentes em relação aos processos de inclusão: 

-Analisar as políticas institucionais e ações afirmativas destinadas à inclusão de 

estudantes com deficiência no ensino superior, identificando avanços, limitações e 

potencialidades. 

 

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 História sobre o tratamento destinado a pessoa com deficiência desde as sociedades 

antigas a atualidade: da Exclusão à Inclusão. 

Em termos históricos, o caminho da inclusão começou na exclusão, que em sua 

acepção mais primitiva, significava “eliminar”, “matar” ou “abandonar”. Na Grécia antiga, 

crianças nascidas com alguma deficiência eram abandonadas à própria sorte em locais ermos 

ou então sacrificadas. A sociedade grega possuía a cultura de supervalorizar o corpo humano, 

sendo intolerante com qualquer tipo de característica física fora dos padrões gregos.    

Uma das razões para a intolerância era a formação militar da Grécia. Os homens 

deveriam ser aptos e capazes de participar ativamente de guerras e batalhas, enquanto as 

mulheres deveriam ser capazes de gerar crianças saudáveis. Sendo assim, ao nascer, se algum 

atributo físico era considerado deformidade ou anormalidade, o bebê era sacrificado.  

Na Roma antiga, a intolerância contra pessoas com deficiência também era uma 

realidade. A Lei das Doze Tábuas, que constituiu a origem do direito romano, determinava o 

sacrifício de bebês que nasciam com má formação física. 

Na Idade Média as pessoas com necessidades especiais eram excluídas da sociedade 

visto como doentes e incapazes principalmente na área do saber. Por volta de 1496, as pessoas 

com alguma deficiência ou transtorno mental eram perseguidas e executadas. Nesta época 

entendiam que isso significava uma “presença do demônio dentro dessas pessoas”. Por mais 

de 200 anos pessoas com necessidades especiais foram queimadas em praça pública, 

enforcadas, afogadas ou condenadas às prisões nos porões dos castelos da época (FACION & 

MATTOS, 2009, p.6). . 
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A visão religiosa dominante durante o período da Idade Média (476-1453) e da Idade 

Moderna (1453-1789) enxergava a deficiência como uma punição ou um castigo divino, em 

que a pessoa que a possuía deveria conviver com ela para “pagar” os seus pecados. 

Em seguida foram vítimas da segregação, Minetto (2010) nos diz que, esta revelou se 

no final do século XVIII, princípio do século XIX, As pessoas com necessidades educacionais 

especiais eram segregadas em espaços que tratavam a deficiência como se fosse uma doença, 

no entanto houve o surgimento de grandes instituições especializadas em pessoas com 

deficiência, e é a partir de então que poderíamos considerar ter surgido a educação especial.  

Desenvolveu-se então o atendimento às pessoas com deficiência em 

instituições segregadas, que se institucionalizam no século XIX e, no 

século XX, surgem escolas e classes especiais dentro das instituições 

públicas para atender tal perfil de alunos (CASAGRANDE, 

CORCINI,2016, p.4).  

 

No século XIX, a pessoa com deficiência passou a ser vista como agente importante 

para a sociedade. Nesta época foram estimuladas as criações de organizações onde pessoas 

com deficiência eram aceitas e ingressadas. Surgem as escolas especiais. “As instituições para 

pessoas com deficiência continuaram a crescer em números e tamanhos durante o final do 

século XIX. (STAINBACK, 1999).  

Influenciado pelas ideias humanistas da Revolução Francesa, o século XIX foi um 

marco na história das pessoas com deficiência. Finalmente, reconheceu-se que elas não 

precisavam apenas de hospitais e abrigos, mas também de atenção especializada. Foi nesse 

período que começaram a surgir organizações dedicadas ao estudo dos problemas 

relacionados a cada tipo de deficiência. Orfanatos, asilos e lares para crianças com deficiência 

física tornaram-se mais comuns, e grupos organizados se empenharam na reabilitação de 

feridos para o trabalho, especialmente nos Estados Unidos e na Alemanha.  

Em 1884, o Chanceler alemão Otto Von Bismark promulgou uma lei que obrigava a 

reabilitação e a readaptação no trabalho.Essa lei visava a proteção dos trabalhadores 

acidentados e previa programas de recuperação física e reabilitação, com tentativas de 

readaptação ao trabalho e reaproveitamento desses trabalhadores. Essa iniciativa pioneira teve 

um impacto significativo no desenvolvimento de políticas de proteção social e de inclusão de 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho, influenciando outras nações.  
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 No século XX, surge o paradigma da integração, este vem para defender o direito da 

criança com deficiência a ser inserida na sociedade e principalmente na rede regular de 

ensino, porém a mesma com esforço próprio teria que adaptar-se ao ambiente, enquanto que 

as escolas e os sistemas mantinham-se inalterados, não tinham o compromisso em adaptar-se 

às necessidades destes alunos (MINETTO, 2010 p.46). 

Em 1948, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos e o reconhecimento da 

dignidade humana, desenrola-se o processo de integração, que significou a aceitação da ideia 

de que todos podem estar juntos nos espaços sociais.  

Nesse contexto, surgem novos movimentos, dessa vez a “Inclusão”, no sentido da 

palavra que significa fazer parte de, não só estar na escola fisicamente, mas participar 

efetivamente das experiências pedagógicas, se integrar e socializar com os demais alunos e 

aprender segundo suas potencialidades e limitações. (STAINBACK, 1999). 

Todavia, não se promovem adequações nos meios sociais no sentido de adaptar os 

espaços para essas pessoas: a preocupação reside basicamente em adaptar as pessoas com 

deficiência à sociedade e não o contrário (SASSAKI, 2010).  

Até aos dias atuais foi um longo caminho, várias conferências internacionais 

embasaram leis e normativas globais, conforme citadas no decorrer deste estudo. Este 

conjunto de leis e normativas visam garantir a igualdade de direitos e oportunidades para 

pessoas com deficiência, promovendo sua inclusão em diversos aspectos da sociedade, como 

educação, trabalho e acesso a serviços.  

 

3.1.1 - Histórico sobre os primeiros passos da implementação da Educação Inclusiva no 

Brasil. 

 

No Brasil, seguindo o movimento europeu, o Imperador Dom Pedro II (1840-1889) 

criou o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, atualmente conhecido como Instituto Benjamin 

Constant, em 1854. Três anos depois, em 1857, o Imperador fundou o Imperial Instituto de 

Surdos Mudos, hoje chamado Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES. Essas 

instituições passaram a atender pessoas surdas de todo o país, a maioria das quais havia sido 

abandonada por suas famílias. 

Em 1904 foi criada a Escola de Crianças Anormais – no Hospital Nacional de 

Alienado, no Rio de Janeiro. Franco da Rocha, no ano de 1921, criou o serviço de menores, 

dando origem ao primeiro núcleo de classes especiais no Estado.  
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Em 1926 Thiago Wurth fundou a escola Pestalozzi em Canoas. O Instituto Pestalozzi 

de Canoas (RS) é a primeira instituição não governamental do Brasil para educação especial 

na área da deficiência mental. Em 1935 surge à sociedade Pestalozzi de Minas Gerais e em 

1952 a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE- RJ a qual passou a promover 

e a defender os direitos das pessoas com deficiência mental. (FACION & MATOS, 2009). 

Romanelli (2003) destaca que o período entre 1960 e 1968 foi marcado pela crise da 

nova Pedagogia e pela articulação de tendência tecnicista, assumida pelo grupo militar e 

tecnocrata. A educação nessa época passou a ser enfatizada como derivada do projeto de 

desenvolvimento econômico e após isso, no período de 1968/71, a educação, a escola e o 

ensino foram concebidos como investimentos.  

Em 1961, foi publicada a lei nº 4.024, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) do Brasil a qual estabeleceu as bases para a organização do sistema 

educacional brasileiro, definindo princípios e diretrizes para a educação em seus diferentes 

níveis.  Esta lei, aponta Kassar (1999), começa a explicitar o interesse pelo deficiente, tendo 

em vista que, na sociedade como um todo, fala-se em ingresso à escola de parte da população 

economicamente menos favorecida à escolarização, a partir desse momento, nota-se a 

preocupação dos poderes públicos com os problemas de aprendizagem e com a educação 

especial propriamente. 

 É importante salientar que as escolas e classes especiais passaram a ter um elevado 

número de alunos com “problemas” e que não necessitavam estar ali. Assim, verificou-se que 

a organização da educação especial e de classes especiais se deu em conseqüência da Lei 

5.692/71, com a criação do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) e, 

posteriormente, a estruturação da Secretaria de Estado de Educação e do serviço de Educação 

de Excepcionais, passa a denominar-se Departamento de Ensino Especial.  

Na realidade, na época, a expressão Educação Especial foi se firmando desde o 

governo de Médici (1969- 1974). Na comunidade acadêmica isso se manifestou com a 

criação, em 1978, do Programa de Mestrado em Educação Especial da Universidade de São 

Carlos (UFSCar) e do Curso de Mestrado em Educação, em 1979, na Universidade Estadual 

do Rio de Janeiro (UERJ).  

 De acordo com Sassaki (2005), no início da década de 70, o movimento de integração 

social passou a ser a discussão, quando então se intenta a inserção do deficiente na sociedade 

de uma forma geral. A prática de integração teve maior impulso a partir da década de 80, com 

o surgimento da luta pelos direitos das pessoas portadoras de deficiência.  
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O Século XX trouxe avanços significativos para as pessoas com deficiência, 

especialmente no que diz respeito às ajudas técnicas e à tecnologia assistiva. As ferramentas já 

existentes, como cadeiras de rodas, bengalas e sistemas de ensino para surdos e cegos, foram 

aprimoradas. A sociedade, organiza-se coletivamente para enfrentar os desafios e atender 

melhor às necessidades das pessoas com deficiência. 

A trajetória da educação de pessoas com deficiência no Brasil demonstra uma 

evolução do modelo segregador para um modelo mais inclusivo, com o objetivo de garantir o 

direito à educação para todos, respeitando as diferenças e promovendo a participação efetiva 

de todos os alunos na escola. Para tanto, houve necessidade de ser implementada uma 

legislação específica para a Educação Inclusiva, conforme descrito no tópico a seguir. 

 

3.2 Histórico da Legislação Nacional referente à Educação Inclusiva e influência das 

conferências internacionais. 

 

A legislação nacional sobre a educação inclusiva tem por base a Constituição de 1988, 

a qual promove alta relevância aos direitos do cidadão. O artigo 208, em seu inciso III, 

estabelece que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de 

“atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 

rede regular de ensino”.  

Essa norma constitucional fundamentou a edição de várias leis relacionadas ao 

atendimento educacional especializado. No ano seguinte à Constituição de 1988, tem-se a 

primeira lei nacional específica à educação inclusiva, a Lei nº 7.853/89, que dispõe sobre o 

apoio às pessoas portadoras de deficiência e sua integração social, definindo como crime 

recusar, suspender, adiar, cancelar ou extinguir a matrícula de um estudante por causa de sua 

deficiência, em qualquer curso ou nível de ensino, seja ele público ou privado.  
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No âmbito internacional, diversas conferências começam a repercutir diretamente na 

educação das pessoas com deficiência: no ano de 1990, ocorreu a Conferência Mundial sobre 

Educação para Todos, em Jomtien, na Tailândia, que apresentava como meta primordial a 

revitalização do compromisso mundial de educar todos os cidadãos, contando com a presença 

de representantes de cento e cinqüenta e cinco governos de diferentes países; em 1994, em 

Salamanca na Espanha, acontece a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas 

Especiais, onde noventa e dois países e vinte e cinco organizações internacionais reafirmaram 

o compromisso em prol da Educação para Todos e a necessidade de garantir a educação para 

as crianças, jovens e adultos com deficiência no sistema regular de educação; em 2008, 

ocorreu a 48ª Conferência Internacional sobre Educação da UNESCO em Genebra, que reuniu 

ministros da Educação, chefes de delegação e delegados dos cento e cinquenta e três Estados-

Membros, bem como representantes de vinte organizações intergovernamentais, vinte e cinco 

ONGs, (Organização não governamental) além de fundações e outras instituições da 

sociedade civil, tendo a Educação Inclusiva como principal tema.  

No Brasil, essas recomendações internacionais embasaram a criação de políticas 

públicas visando à inclusão escolar. A Política Nacional de Educação Especial, é publicada 

em 1994 e orienta o processo de “integração instrucional” que condiciona o acesso às classes 

comuns do ensino regular àqueles que “ possuem condições de acompanhar e desenvolver as 

atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos 

normais” (Brasil,p.19). Ao reafirmar os pressupostos construídos a partir de padrões 

homogêneos de participação e aprendizagem, a Política não provoca uma reformulação das 

práticas educacionais de maneira que sejam valorizados os diferentes potenciais de 

aprendizagem no ensino comum, mas mantendo a responsabilidade da educação desses alunos 

exclusivamente no âmbito da educação especial.  

O instrumento legal central para a educação nacional está fundamentado na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN n. 9.394 (BRASIL, 1996), de 20 de 

dezembro de 1996, a qual promoveu um avanço qualitativo na concepção e diretrizes da 

educação, reforçando um caráter humanista e social, com destaque à formação do cidadão em 

relação a seu pleno exercício no espaço socioeducativo. Outro importante instrumento legal se 

refere ao Estatuto da Criança e do Adolescente – (ECA) Lei nº. 8.069/90, que reforça e tece 

artigos que asseguram proteção às crianças e adolescentes.  
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Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução CNE/CP nº 1/2002,  Conselho 

Nacional de Educação - Câmara de Educação Superior- estabelece as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, define que as instituições de 

ensino superior devem prever, em sua organização curricular, formação docente voltada para 

a atenção à diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos 

com necessidades educacionais especiais.  

A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais – Libras como meio legal 

de comunicação e expressão, determinando que sejam garantidas formas institucionalizadas 

de apoiar seu uso e difusão, bem como a inclusão da disciplina de Libras como parte 

integrante do currículo nos cursos de formação de professores e de fonoaudiologia.  

A Portaria nº 2.678/02 do MEC (Ministério da Educação) aprova diretrizes e normas 

para o uso, o ensino, a produção e a difusão do sistema Braille em todas as modalidades de 

ensino, compreendendo o projeto da Grafia Braille para a Língua Portuguesa e a 

recomendação para o seu uso em todo o território nacional.  

O Ministério da Educação - MEC, por meio da Secretaria de Educação Superior/SESu 

e da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão/SECADI, 

implementa o Programa INCLUIR - Acessibilidade na Educação Superior, visando promover 

o desenvolvimento de políticas institucionais de acessibilidade nas IFES (Instituições Federais 

de Educação Superior). 

Criado em 2005, o Programa Incluir - acessibilidade na educação superior foi 

implementado até 2011, por meio de Chamadas Públicas, realizadas pela SEESP e SESU, ( 

Secretaria de Educação Especial e Secretaria de Educação Superior)  por meio das quais, as 

IFES apresentaram projetos de criação e consolidação dos Núcleos de Acessibilidade, visando 

eliminar barreiras físicas, pedagógicas, nas comunicações e informações, nos ambientes, 

instalações, equipamentos e materiais didáticos 

 No ano de 2008 é instituída a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva, (PNEE-EI) o documento traz as diretrizes que fundamentam uma 

política pública voltada à inclusão escolar, consolidando o movimento histórico brasileiro.  
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O Decreto Nº 6.571/2008 dispõe sobre o atendimento educacional especializado 

(AEE) na Educação Básica e o define como “o conjunto de atividades, recursos de 

acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma 

complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular”. O decreto obriga a 

União a prestar apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino no oferecimento da 

modalidade. Além disso, reforça que o AEE ( Atendimento educacional especializado deve 

estar integrado ao projeto pedagógico da escola.  

O Plano Nacional de Educação 2011 (PNE 2011) foi um instrumento legal que 

estabeleceu as diretrizes, objetivos, metas e estratégias para a educação brasileira no período 

de 2011 a 2020. O principal objetivo era promover a melhoria da qualidade da educação em 

todos os níveis e modalidades de ensino. As principais metas e estratégias do PNE 2011-2020 

enfatizaram os seguintes pontos: a Universalização da educação básica pública; a expansão da 

oferta da educação superior pública; a melhoria da qualidade da educação; a superação das 

desigualdades educacionais; a formação para o trabalho; a promoção da sustentabilidade 

sócio-ambiental e a valorização do magistério. 

Especificamente direcionada à inclusão, foi instituída a Lei Brasileira de Inclusão – 

Lei 13.146/2015 - criada em 6 de julho de 2015 e aprovada em 2 de janeiro de 2016, também 

conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, é um dos mais novos avanços na luta em 

favor da inclusão social e cidadã, destinada a assegurar e a promover, em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, 

visando à sua inclusão social (Lei Brasileira de Inclusão nº13.146, de 06 de julho de 2015).  

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência dá orientações, no Art. 2°:  

Art. 2º. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas.  

1o A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, 

realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; II – os 

fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; III – a limitação no 

desempenho de atividades; e IV – a restrição de participação.  

2o O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da 

deficiência. (BRASIL, 2015).  
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A mudança de perspectiva sobre a palavra ''deficiência'' é uma das vantagens da Lei 

Brasileira de Inclusão. A deficiência era vista, anteriormente, como uma condição da pessoa.  

A partir da lei, passa a ser entendida como uma situação dos espaços (físicos ou sociais) que 

não estão prontos para recebê-las. A nova legislação, a LBI, considera a pessoa com 

deficiência “aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”.  

A luta política pelos direitos das pessoas com deficiência e a luta antimanicomial, 

foram coroadas com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 

13.146/2015), trazem nova perspectiva para o conceito de pessoa com deficiência, que precisa 

evoluir para além do modelo biomédico. ( Maior, 2022) 

A evolução conceitual do modelo biomédico, que considera deficiência como doença, 

para o modelo social, em que a pessoa é considerada de forma completa, na sua condição 

física, social e relacional, é uma conquista registrada na Convenção da Organização das 

Nações Unidas (2006), que repercutiu, nove anos depois, na própria Lei Brasileira de 

Inclusão. 

Pela primeira vez, as pessoas com deficiência e sobreviventes dos 

hospitais psiquiátricos opinaram diretamente em plenário, na ONU, 

para que tivéssemos um texto moderno. Os artigos 12 e 14 da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

representaram grandes conquistas para organizações de ex-pacientes 

das instituições psiquiátricas. Agora somos reconhecidos de forma 

igual perante a lei e temos garantia da capacidade jurídica e civil”. 

(Maior,2022) 

 

Diante do exposto, considera-se que a Lei Brasileira de Inclusão (2015) é um marco na 

luta pelos direitos das pessoas com deficiência no Brasil, buscando garantir a igualdade de 

oportunidades e a inclusão social e cidadã. 

Em relação à legislação voltada para educação brasileira, tem-se a proposta da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), a qual está voltada para uma educação 

democrática, justa e inclusiva. Sendo assim, deve contribuir para um avanço na educação 

inclusiva. O documento amplia as possibilidades para que as escolas procurem soluções e 

inovações para ensinar a todos, potencializando os indivíduos, e para que ocorra uma 

educação inclusiva é preciso pensar no aluno como um todo.  
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Nesse ponto, a garantia da aprendizagem das competências cognitivas e 

socioemocionais podem ser um ganho importante para o estudante com deficiência. A 

Competência 4 (quatro) da BNCC, descrita a seguir, é um exemplo claro da proposta 

inclusiva.  

Prevê utilizar diferentes linguagens - verbal (oral ou visual-motora, 

como libras e escrita) corporal, visual, sonora e digital - bem como 

conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica para 

expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos 

em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao 

entendimento mútuo (BRASIL, 2018).  

 

É possível observar que a legislação sobre a educação inclusiva é ampla e ao analisá-la 

confirma-se que, após a Constituição de 1988, aumentaram as políticas públicas relacionadas 

à educação inclusiva no Brasil, constituindo uma mudança de paradigma. Nessa conjuntura, a 

legislação tem dado suporte para que a educação inclusiva se desenvolva efetivamente.  

 

3.3 A Educação Inclusiva 

 

O conceito de inclusão escolar tem suas origens nas lutas de pessoas com deficiência 

por acesso à educação (ANJOS; OLIVEIRA, 2017).  

Conforme Anjos (2006), a trajetória na busca pela educação inclusiva vem se 

desenvolvendo:  

Essa trajetória pode ser descrita como um processo evolutivo que 

atravessa um período de segregação, passa por esforços integrativos e 

deságua no movimento inclusivista. Cada um desses momentos pode 

ser caracterizado tendo como referência três aspectos: o lugar do 

indivíduo e da sociedade, o foco adotado pelo campo científico e as 
práticas decorrentes (ANJOS, 2006).  

 

Nas práticas segregacionistas iniciais, buscava-se educar a pessoa com deficiência 

afastando-a do restante da sociedade. A deficiência era tida como própria do indivíduo e a 

ciência se empenhava em caracterizar e categorizar os distúrbios a partir de um modelo 

médico da deficiência, amparado na categorização, na prevenção e na busca de cura. 

Conforme Mendes (2016), a segregação era baseada na crença de que eles (crianças e jovens 

com deficiência) seriam mais bem atendidos em suas necessidades educacionais se ensinados 

em ambientes separados.  

Conforme Maior, a educação inclusiva não é apenas a presença de pessoas com 

deficiência em ambientes escolares.  
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É um processo que exige que a escola, como um todo, seja repensada 

para atender a todas as necessidades dos alunos, reconhecendo a 

diversidade como um valor. A inclusão, está intrinsecamente ligada 

ao sentimento de pertencimento e à igualdade de oportunidades, 

garantindo que todos se sintam capazes de aprender e participar da 

sociedade. (Maior,2016) 

 

Nessa perspectiva a educação inclusiva vai além da simples acomodação de pessoas 

com deficiência, exige uma mudança na cultura escolar, onde a diversidade e as diferenças 

são valorizadas, e não consideradas obstáculos à aprendizagem.  

Conforme Carvalho (2019), a inclusão, porém, envolve a reestruturação de culturas, 

políticas e práticas de escolas que, como sistemas abertos, precisam rever suas ações, até 

então predominantemente elitistas e excludentes.  

Pensar seriamente na prática da inclusão implica tomar consciência da 

diversidade dos alunos e valorizá-la. Escolas inclusivas são escolas 

para todos, o que implica sistema educacional que reconheça e atenda 

diferenças individuais, respeitando as necessidades dos alunos. Sob 

essa ótica, não apenas alunos com deficiência seriam ajudados, mas, 

sim, todos os alunos que, por várias causas, apresentem dificuldades 

de aprendizagem ou no seu desenvolvimento (CARVALHO, 2019).  

 

Para Mittler (2006), o desafio na desigualdade social educacional e o fracasso das 

crianças nas escolas atingem as crianças que vivem nas áreas de desvantagens sociais e 

econômicas. Conforme esse autor, as famílias que vivem na pobreza, cujos filhos estão mais 

propensos a experiências como fracasso educacional ou exclusão, também correm o risco de 

terem uma saúde mais frágil:  

É na sala de aula que começa a inclusão ou exclusão tanto dos 

portadores de NEES quanto das crianças ditas normais, pois são as 

experiências do cotidiano vivenciadas pelas crianças na sala de aula, 

que definem a qualidade das experiências de aprendizagem, das 

interações e relações sociais das crianças umas com as outras e com a 

comunidade escolar e também, como as crianças entendem ou não o 
que o professor está dizendo ou o que se espera que elas façam. 

(MITTLER, 2006, p. 35).  

 

Para compreender a educação inclusiva, é necessário, primeiro, entender que essa não 

foi concebida apenas para determinados alunos e sim para todos, sem distinção. É preciso 

integrar os alunos na classe para que a aprendizagem possa acontecer. Para incluir um aluno 

com características diferenciadas, há necessidade de se criar mecanismos que permitam que 

ele se integre social, educacional e emocionalmente com colegas, professores e com os 

objetos do conhecimento e da cultura. Segundo Carvalho (2019):  
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A política de inclusão dos alunos na rede regular de ensino que 

apresentam necessidades educacionais especiais, não consiste somente 

na permanência física desses alunos, mas o propósito de rever 

concepções e paradigmas, respeitando e valorizando a diversidade 

desses alunos, exigindo assim que a escola defina a responsabilidade 

criando espaços inclusivos. (CARVALHO, 2019, p. 49).  

 

Dessa forma, a inclusão significa que não é o aluno que se molda ou se adapta à 

escola, mas é a escola, consciente de sua função, que se coloca à disposição do aluno. Assim, 

alguns princípios precisam fundamentar os sistemas educacionais inclusivos, entre eles: 

direito à educação e à igualdade de oportunidade, escolas responsáveis e de boa qualidade, 

direito à aprendizagem e a participação. Conforme Carvalho (2019):  

As diretrizes do sistema devem nortear a elaboração de planos 

nacionais de educação para todos, como por exemplo: formular 

políticas educativas inclusivas; incrementar a inversão de recursos 

para o desenvolvimento e a aprendizagem de todos; garantir equidade 

na distribuição de recursos públicos e privados; deixar aberta a 

participação de diversos setores nas decisões; promover a formação 

continuada de todos os envolvidos no processo, valorizar o 

profissional da educação; divulgar informações e usar todos os meios 

para conscientizar as pessoas; dentre várias diretrizes 

básicas(CARVALHO, 2019, p. 73).  

 

É preciso entender, no entanto, que, em uma escola inclusiva, o aluno precisa ter 

garantida a sua caminhada no processo de aprendizagem e de construção de competências 

necessárias para o exercício pleno da sua cidadania.  

Assim, uma escola inclusiva implica garantir qualidade educacional a cada um dos 

alunos, reconhecendo e respeitando a diversidade e respondendo a cada um de acordo com 

suas potencialidades e necessidades. 

No que concerne à inclusão social, apresento o  entendimento de Sassaki (2010), onde 

se lê: 

Conceitua-se inclusão social como o processo pelo qual a sociedade se 

adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas 

com necessidades especiais e, simultaneamente, estas se preparam 

para assumir seus papéis na sociedade. A inclusão social constitui, 
então, um processo bilateral no qual as pessoas, ainda excluídas e a 

sociedade buscam, em parcerias, equacionar problemas, decidir sobre 

soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para todos. 

(SASSAKI, 2010,p. 3). 

 

No âmbito geral, a inclusão refere-se também à participação das pessoas com 

deficiência na sua comunidade: trabalho, lazer, vida social etc. A inclusão, portanto, é um 

movimento que se opõe à segregação com que são tratadas as pessoas com deficiência. 

A inclusão é um direito das pessoas com deficiência. É, também, um dever da 

sociedade mostrar-se competente para educar e propiciar condições dignas para essas pessoas. 
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De acordo com Mazzotta (2010, p. 79), no contexto social, a Inclusão é entendida 

como a “concretização das melhores condições possíveis de comunicação e participação ativa, 

concretizando os ideais de justiça social”. A comunicação se caracteriza como uma 

necessidade humana muito importante, pois viabiliza a integração dos sujeitos. Além disso, a 

participação ativa prima pelo movimento que promove a autonomia dos sujeitos 

independentemente das limitações que possam ter. A justiça social é resultado de um processo 

que olha para a outra pessoa como possuidora de identidade, dignidade e potência. 

 A educação como inclusão é uma demanda da vida escolar e social. Como defende 

Delors (2001, p. 130):  

A família é a primeira escola da criança, mas quando o meio familiar 

falha ou é deficiente, incumbe à escola manter vivas, ou mesmo 

fornecer, as potencialidades de aprendizagem. É preciso dar particular 

atenção a todos os aspectos da educação destinada a crianças vindas de 

meios desfavorecidos; as crianças de rua, os órfãos, as vítimas de 

guerra ou de outras catástrofes, devem se beneficiar de esforços 

concertados por parte dos educadores. Quando as crianças têm 

necessidades específicas que não podem ser diagnosticadas ou 

satisfeitas no seio da família, é à escola que compete fornecer ajuda e 

orientação especializadas de modo a que possam desenvolver os seus 

talentos, apesar das dificuldades de aprendizagem e das deficiências 

físicas. (Delors (2001, p. 130):  
 

A Educação Inclusiva surge como uma demanda desafiadora, não sendo uma tarefa 

fácil, mas é missão da escola e da sociedade.  Segundo Mazzotta (2010), a Inclusão Escolar 

supõe a aplicação do princípio da equidade em situações reais, reconhecendo a diversidade 

entre as pessoas. 

Incumbe a todas as pessoas aceitar as diferenças individuais, sociais, comunitárias, 

étnicas, entre outras, como aquilo que é próprio da formação da humanidade.  

Nesse contexto, a seguir são explanados os estudos referente aos  modelos de 

construção da deficiência,  que são diferentes formas de entender e abordar a deficiência, 

influenciando como a sociedade a percebe e como as pessoas com deficiência são tratadas.  

A compreensão dos diferentes modelos pode contribuir para a promoção da igualdade, 

da justiça social e da dignidade das pessoas com deficiência.  

 

3.3.1-Modelos de construção da deficiência 
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Os modelos de construção da deficiência são abordagens diferentes que visam 

compreender e interpretar o que significa ser uma pessoa com deficiência, a partir de 

diferentes perspectivas. Os principais modelos incluem o Modelo Médico, o Modelo Social e 

o Modelo Biopsicossocial. Cada modelo oferece uma lente única para analisar a deficiência, 

destacando a importância da compreensão e da intervenção em diferentes contextos. Tais 

modelos de construção da deficiência são ferramentas importantes para entender a deficiência 

como uma questão complexa e multifacetada, que requer uma abordagem integral e inclusiva.  

Os estudos da deficiência que contribuíram para  essa perspectiva surgiram entre os 

anos de 1970 e 1980 na Inglaterra, Estados Unidos e países nórdicos, por meio de movimentos 

ativistas que tinham como objetivo buscar uma vida mais independente para pessoas com 

deficiência. Além disso, “um passo importante para a consolidação acadêmica dos estudos 

sobre deficiência foi o primeiro curso de graduação, pautado nas referências bibliográficas dos 

teóricos do modelo social” (DINIZ, 2007, p. 31). 

Diniz (2007) aponta que as discussões realizadas em diferentes contextos a partir das 

terminologias utilizadas, seus significados e os impactos ajudaram a ocasionar os estudos e 

conquistas do modelo social da deficiência, especialmente em três momentos: em 1980, 

quando a Organização Mundial de Saúde (OMS) publicou o catálogo oficial de lesões e 

deficiências; em 2001, com a revisão finalizada desse documento, que contou com 

participação de entidades acadêmicas e do modelo social da deficiência; nas décadas de 1990 

e 2000, com a atuação da segunda geração do modelo social, que a partir das pautas de 

estudos de gênero e feminismo expandiram e fortaleceram o modelo social. 

É depois desse movimento que surgem os estudos sociais da deficiência, com destaque 

para o grupo de sociólogos que fundou a UPIAS ( União dos Deficientes Físicos Contra a 

Segregação) uma organização britânica de direitos das pessoas com deficiência fundada em 

1972. Eles criaram o Modelo Social da Deficiência, buscando reivindicar direitos e dar uma 

nova compreensão ao fenômeno (PICCOLO; MENDES, 2022). 

Se o dever que devemos à história é reescrevê-la, as pessoas com 

deficiência assim o fizeram e reorganizaram a forma como eram 

interpretadas pelas múltiplas literaturas, para tanto, como primeira 

tarefa da agenda, reivindicaram o direito de serem atores de sua 

própria história de uma forma que transcende as tão habituais escritas 

autobiográficas sobre a hercúlea tarefa de superação da deficiência, 

uma vez que tais grafias reiteraram a teoria da deficiência como 

tragédia pessoal.(PICCOLO; MENDES, 2022, p. 5) 



36 
 

Os modelos de construção da deficiência evoluíram, passando de um foco individual 

e caritativo para um entendimento mais social e de direitos. A perspectiva médica, que 

enxerga a deficiência como um problema individual e precisa de tratamento, é uma das mais 

antigas. O modelo social, por outro lado, destaca as barreiras sociais e ambientais que 

impedem a participação plena das pessoas com deficiência. Já o modelo biopsicossocial 

busca integrar os aspectos biológicos, psicológicos e sociais da deficiência. 

 

Modelo Médico: 

 Este modelo considera a deficiência como uma condição individual, um problema 

biológico ou médico que precisa ser corrigido ou minimizado. A atenção é dada à causa da 

deficiência, como uma lesão ou doença, e a intervenções médicas, como tratamentos e 

reabilitação. O foco está no corpo e na cura da deficiência, ignorando, em grande parte, o 

contexto social e as barreiras que a pessoa com deficiência enfrenta. O Modelo Médico (ou 

biomédico) da Deficiência entende a deficiência como problema somente do indivíduo e, 

sobre essa compreensão, organiza serviços para atender as pessoas com deficiência. 

“Segundo tal concepção, a deficiência seria a consequência lógica e natural do corpo com 

lesão, adquirida inicialmente por meio de uma doença, sendo uma consequência 

desta.”(FRANÇA, 2013, p. 60) 

Em 1976, sistematizou-se esse modelo a partir do documento conhecido como 

Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens (CIDID). O 

manual foi elaborado como um complemento da Classificação Internacional de Doenças 

(CID) pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e tinha como objetivo classificar as 

condições crônicas de saúde resultantes de doenças. Mesmo o manual não sendo mais 

utilizado, “[...] o descrédito formal do documento não representa necessariamente uma 

mudança de concepção do que é a deficiência numa dimensão socialmente ampla.” 

(FRANÇA, 2013,p. 61). Por ser um modelo que atingiu um nível universal na sociedade, até 

hoje propicia uma visão médica sobre a deficiência, compreendida como uma doença ou 

tragédia que deve ser tratada ou curada pela área da saúde. Piccolo (2015) explica que 

estudiosos deficientes, cansados da opressão social que vivenciavam constantemente rompem 

com a visão reducionista que o modelo médico tinha sobre seus corpos e constroem o 

Modelo Social da Deficiência, que a compreende como produto da exclusão social. 
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Modelo Social: 

 

 Este modelo, em oposição ao modelo médico, considera a deficiência como uma 

questão social, resultante de barreiras e discriminação na sociedade. A atenção é direcionada 

para as estruturas sociais, políticas e culturais que excluem as pessoas com deficiência, e para 

a necessidade de criar ambientes mais acessíveis e inclusivos. O foco está na sociedade e nas 

mudanças que precisam ser feitas para garantir a participação plena das pessoas com 

deficiência.  

A partir das manifestações do reconhecido maio de 1968, os movimentos ativistas, 

que ocorreram pela extensão da Europa no final da década de 1960, foram considerados 

revolucionários, visto que, a partir das contestações políticas feitas na época, influenciaram e 

influenciam até hoje os estudos sobre a deficiência e mobilizações sociais. “Se o dever que 

devemos à história é reescrevê-la, as pessoas com deficiência assim o fizeram e 

reorganizaram a forma como eram interpretadas pelas múltiplas literaturas [...]” (PICCOLO; 

MENDES, 2022, p. 5)     

Piccolo e Mendes (2022) expõem em sua pesquisa a relevância desses movimentos na 

construção inicial do modelo social da deficiência que contribui nos estudos sociais da 

deficiência, com destaque para o grupo de sociólogos que fundam a UPIAS (Union of the 

Physically Impaired Against Segregation) em 1975.  

Significativa parcela das experiências negativas experimentadas pelas 

pessoas com deficiência não são derivadas de sua condição biológica, 

mas da insensibilidade da própria estrutura social em incluir aquilo 

que não é tido como uniforme. Em virtude destes elementos, era 

preciso criar uma literatura sobre outras bases e que viesse a 

fortalecer os movimentos sociais na luta por direitos civis. E é 

justamente sobre este caldo cultural que irão se desenvolver os 

estudos sociais da deficiência [...] (PICCOLO; MENDES, 2022, p. 
6). 

 

Tanto nas manifestações de maio de 1968 quanto no desenvolvimento do modelo 

social da deficiência se discutia a questão conceitual de lesão e deficiência, compreendendo a 

primeira como a falta total ou parcial de um membro, órgão ou sentido e a segunda como 

diferentes situações de opressão social com relação ao corpo com lesão. Além disso, lutavam 

contra a institucionalização e o direito de serem protagonistas das suas próprias histórias. 
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Embasando-se no materialismo histórico, utilizaram o modelo como instrumento 

sociológico e político para garantir a participação dos deficientes em sociedade. “A 

originalidade da Upias foi não somente ser uma entidade de e para deficientes, mas também 

ter articulado uma resistência política e intelectual ao modelo médico de compreensão da 

deficiência.” (DINIZ, 2007, p. 15). 

 Já nas décadas de 1990 e 2000, surge uma segunda geração do modelo social da 

deficiência, que, a partir das pautas de estudos de gênero e feminismo, expandiram e 

fortaleceram o modelo social. Foram as feministas que introduziram o debate sobre restrições 

intelectuais, sobre a ambiguidade da identidade deficiente em casos de lesões não aparentes 

e, o mais revolucionário e estrategicamente esquecido pelos teóricos do modelo social, sobre 

o papel das cuidadoras dos deficientes. Também foram as feministas que passaram a falar 

nos ‘corpos temporariamente não-deficientes’, insistindo na ampliação do conceito de 

deficiência para condições como o envelhecimento ou as doenças crônicas. (DINIZ, 2007, p. 

61)  

Essa segunda geração, além das críticas ao modelo, trouxe questões voltadas às 

experiências da deficiência interseccionada com outras categorias de análise. “Foram elas 

que introduziram debates centrais à vida das pessoas com deficiência, como independência e 

autonomia, interdependência, a experiência do cuidado, a dor e a subjetividade de um corpo 

marcado pela deficiência” (LOPES; SOLVALAGEM; BUSSE, 2020. p. 133).  

Importante salientar também que é com base nas influências dos estudos pós-

modernos que os estudos da deficiência obtiveram uma revisão, trazendo a questão do gênero 

na deficiência também como um marcador social a ser discutido pelas teorias tanto 

feministas quanto pelo modelo social da deficiência. 

 

Modelo Biopsicossocial: 

 Este modelo busca integrar os aspectos biológicos, psicológicos e sociais da 

deficiência, reconhecendo que a experiência de ser uma pessoa com deficiência é complexa e 

multifacetada. A atenção é direcionada para a interação entre a condição biológica, as 

características individuais, a resposta psicológica e as questões sociais e culturais que 

influenciam a experiência da pessoa com deficiência. O foco está na compreensão 

abrangente da deficiência e na necessidade de intervenções que considerem todos esses 

aspectos.  
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O modelo biopsicossocial de deficiência é uma abordagem que considera a 

deficiência como o resultado da interação entre as condições de saúde da pessoa, fatores 

psicológicos e contextos sociais e ambientais. Ele difere do modelo biomédico, que focaliza 

a deficiência como um problema individual, causado por uma condição médica.  

 

Características do modelo biopsicossocial: 

- Abordagem holística: Reconhece a pessoa com deficiência em sua totalidade, considerando 

seus aspectos biológicos, psicológicos, sociais e ambientais.  

- Interação entre fatores: A deficiência não é vista como uma condição isolada, mas como o 

resultado da interação entre as condições de saúde da pessoa e os fatores contextuais.  

- Foco na inclusão: Busca promover a participação plena e efetiva da pessoa com deficiência 

na sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas.  

- Direitos humanos: Alinhado com os princípios dos direitos humanos, buscando a proteção e 

o respeito à dignidade das pessoas com deficiência.  

- Avaliação abrangente: A avaliação da deficiência não se limita a aspectos clínicos, mas 

considera o contexto social, as barreiras e os facilitadores que impactam a participação da 

pessoa.  

 

Implicações do modelo biopsicossocial 

- Mudança de perspectiva: Passa de uma visão individualizada para uma perspectiva que 

considera a sociedade como responsável por criar as barreiras que limitam a participação das 

pessoas com deficiência.  

- Reconhecimento de direitos: A defesa dos direitos humanos das pessoas com deficiência, 

incluindo o direito à participação plena e igualitária na sociedade.  

- Apoio e desenvolvimento: Promove a identificação das necessidades de apoio e 

desenvolvimento das pessoas com deficiência, para que possam exercer suas atividades e 

participar integralmente da sociedade.  

- Mudança de políticas públicas: Busca a implementação de políticas públicas que promovam 

a inclusão e a acessibilidade, visando a remoção das barreiras sociais e ambientais que 

impedem a participação das pessoas com deficiência.  

       O modelo biopsicossocial de deficiência é uma abordagem que busca compreender a 

deficiência de forma mais ampla, considerando a interação entre as condições de saúde, 

fatores psicológicos e contextos sociais, e que se preocupa em promover a inclusão e a 

participação plena das pessoas com deficiência na sociedade. 
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3.3.2 Paradigmas 

Segundo Kuhn, o paradigma se forma através do consenso crescente de determinado 

grupo ou comunidade de cientistas que, em face de fortes evidências empíricas e à 

sustentabilidade teórica correspondente, concordam sobre determinados princípios, leis ou 

teorias. O paradigma pode ocorrer nas diferentes áreas do saber.  

A educação especial, como área de conhecimento, teórica e aplicada, também 

elaborou, ao longo de sua história, abordagens paradigmáticas distintas. Bleidick (1984), 

autores alemães e catedráticos em universidades alemãs na área da educação especial, 

apresentam, ainda que com posições diferenciadas, categorias paradigmáticas definidas. 

Conforme Bleidick há três grupos principais de teorias que acumulam conceitos 

historicamente centrais, com suporte em diferentes formulações conceituais da deficiência.  

Assim, elas compreendem a educação especial como: 

- Paradigma clínico-médico, com um conceito individualmente orientado da deficiência;  

- Paradigma sistêmico-sociológico (diferenciação das instituições);  

- Paradigma sócio-interacionista.  

A seguir as definições de cada modelo:  

1. Paradigma clínico-médico  

A deficiência é tratada como um problema individual, uma condição que precisa ser 

corrigida por meio de tratamentos clínicos ou cirúrgicos. Neste modelo, “as medidas 

pedagógicas não podem modificar nada basicamente; elas têm a tarefa da correção, da 

compensação, da utilização das funções que permanecem e da suavização da área 

prejudicada através do procedimento' curativo', educativo e terapêutico” (Bleidick, 1984). A 

interpretação do modelo terapêutico, onde a análise converge para o indivíduo, deixa de fora 

as considerações do âmbito familiar, escolar, profissional ou social, ou seja, ignora “a 

relatividade da deficiência em seus diferentes sistemas de relação” (Bleidick, 1984). 
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O paradigma clínico-médico possui nitidamente um enfoque divergente da concepção 

de necessidades educacionais especiais. Sua perspectiva “ontologizante” da deficiência, em 

que esta define o ser, impede a consideração relativa da deficiência. Já a concepção de 

necessidades (educacionais) especiais considera as variáveis sociais e institucionais 

implicadas na realidade individual. A realidade da deficiência não é mascarada e muito 

menos ignorada, porém considera-se o indivíduo como capaz funcionalmente de adaptar-se 

nas diferentes esferas da vida social (familiar, comunitária, escolar, do trabalho, etc.). Se a 

deficiência não é ignorada, ela também não define ou desqualifica o ser, como faz o 

paradigma clínico-médico. O conceito de necessidades especiais se é passível de algumas 

críticas, tem a virtude de transferir o foco analítico para as contingências sociais da pessoa, 

em como estas podem ser objeto de adaptação, visando a inserção e integração social efetiva 

da pessoa com necessidades especiais.  

 

2. Paradigma de diferenciação sistêmico-sociológica  

A deficiência é vista como uma criação social, resultado de barreiras físicas, 

atitudinais e de comunicação que impedem a participação das pessoas com deficiência. O 

paradigma de diferenciação sistêmico-sociológico, também conhecido como pensamento 

sistêmico, é uma forma de analisar sistemas complexos, como a sociedade, considerando as 

interações e interdependências entre seus elementos. Em vez de analisar as partes 

isoladamente, ele busca entender como as diferentes partes se influenciam mutuamente e 

como o sistema como um todo se comporta.    

A educação especial, nas suas diferentes modalidades institucionais, é um subsistema 

constitutivo da educação, aqui compreendida como educação geral. Esta subdivisão pode ser 

entendida como um modelo organizacional teórico-sistêmico.  

A escola, como subsistema institucional, tem também tarefas a executar. No 

funcionamento sistêmico não há uma relação linear entre a vontade individual e os 

propósitos da organização. Um professor pode elaborar suas metas e buscar realizá-las, 

porém, isto não significa que o apoio institucional esteja assegurado. A tarefa da escola é 

enorme, já que precisa lidar com um número elevado de crianças, com faixas etárias 

variadas, de meios sociais igualmente diversos, com características individuais também 

diferenciadas, tendo que utilizar, entretanto, uma didática dirigida ao grupo e não específica 

ao estudante.  
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Os grupos existentes na escola são organizados a partir dos critérios de idade, sexo, 

rendimento escolar, conduta, etc., buscando-se, com isto, a homogeneidade dos grupos e 

assim facilitar as ações pedagógicas. Ao lidar com a realidade da deficiência, o sistema 

escolar procede de forma muito semelhante.  

O paradigma da diferenciação sistêmico-sociológica chama a atenção para o papel 

“descomplexificador” do sistema especial de ensino. Conforme visto, a escola especial 

auxilia o sistema regular de ensino no sentido do atendimento dos alunos cujo desempenho 

escolar é fraco. Tal posição é antagônica à concepção de atendimento escolar implícita no 

conceito de necessidades educacionais especiais. Enquanto no paradigma sistêmico a prática 

de exclusão é decorrente, ou seja, acentuam-se os processos de encaminhamento para a 

classe ou escola especial, o conceito de necessidades educacionais especiais ampara-se numa 

compreensão de integração ou inclusão do aluno na escola regular, preferencialmente. 

 

3.Paradigma sócio-interacionista 

A compreensão da deficiência, nesta abordagem, dá-se no espaço social, ou seja, a 

definição da deficiência é um ato social. Aqui, o conceito de estigma apresenta sua conotação  

mais ampla. O estigma é um produto social, e a deficiência torna-se, desta forma, um 

“construto” social e culturalmente elaborado. Das teorias correntes da educação dos 

deficientes, o ponto de vista interacionista é resultado de uma mudança radical na forma de 

encarar esta educação: a  deficiência não é um determinado estado médico e também não é 

um produto obrigatório das instituições, mas muito mais um processo de atribuição das 

expectativas sociais.(Bleidick, 1984).  

O paradigma sócio-interacionista acentua a reação social frente à realidade da 

deficiência. Esta adquire um estatuto fundamentalmente social. Realçam-se, assim, os 

possíveis estereótipos, rótulos ou estigmas social e culturalmente elaborados. O enfoque das 

necessidades especiais favorece uma diminuição das predisposições sociais diante da 

deficiência. Ao se acentuar as contingências sociais, isto é, as necessidades especiais como 

correspondendo a áreas e funções em que a sociedade deve assumir sua responsabilidade, o 

foco estará se transferindo da reação social à pessoa com deficiência para o espaço que as 

instituições devem ocupar como co-responsáveis.  

 

3.3.3.O Índice da Inclusão (INDEX): 
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O Índice de Inclusão (INDEX), também conhecido como "Index for Inclusion", é um recurso 

desenvolvido por Tony Booth e Mel Ainscow para apoiar o desenvolvimento de culturas, 

políticas e práticas inclusivas em escolas e outras instituições de ensino. Ele serve como guia 

para escolas e instituições que buscam criar ambientes de aprendizagem mais inclusivos, onde 

todos os alunos possam participar e aprender.  

O INDEX é um guia prático que ajuda a identificar e abordar as barreiras que 

impedem a inclusão de pessoas com deficiência em escolas e outros ambientes. Ele é uma 

ferramenta que pode ser usada para promover a mudança de atitudes e práticas, visando a 

criação de ambientes mais inclusivos e acessíveis.  

A estrutura do Index é composta por uma parte teórica/conceitual que, além de 

explicitar o conceito de Inclusão, propõe valores a serem desenvolvidos nas escolas, e por 

uma parte prática dividida em três importantes dimensões: a construção de culturas, o 

desenvolvimento de políticas e a orquestração de práticas de inclusão em Educação. A 

dimensão de culturas diz respeito aos valores e crenças compartilhados que orientam as 

políticas e as práticas. A dimensão das políticas refere-se aos acordos, às intenções e 

planejamentos que encorajam e permeiam as ações. A dimensão das práticas, por sua vez, 

dialoga com as próprias ações em prol da minimização de barreiras à aprendizagem e à 

participação. 

As dimensões estão sempre em diálogo e perpassam umas às outras. Por mais que o 

material esteja dividido nessas três seções, em cada uma, tanto culturas, políticas e práticas 

podem ser percebidas, visto que a relação que elas estabelecem entre si é dialética e 

complexa. Santos (2013), acrescentando aos estudos sobre inclusão/exclusão enxerga esse 

processo dinâmico, complementar e exponencialmente transformador das dimensões por 

meio da perspectiva omnilética, que nas palavras da autora significa: 

[...] um modo de explicar/conceber e ser ao mesmo 

tempo. Um conceito, portanto, de caráter tanto reflexivo e 

contemplativo quanto aplicativo às nossas práticas, ao 

nosso modo de ser. O termo omnilética foi criado por 

mim e é composto de três elementos morfológicos: o 

prefixo latino omni (tudo, todo), o radical grego 

lektus(variedade, diferença linguística, mas aqui 

enfatizando especialmente a variedade e a diferença) e o 

sufixo grego ico (concernente a). Resumidamente, 

omnilética significa uma maneira totalizante de 

compreender as diferenças como partes de um quadro 

maior, caracterizado por suas dimensões culturais, 

políticas e práticas em uma relação ao mesmo tempo 

complexa e dialética (SANTOS, 2013, p.23). 
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Cada dimensão, por sua vez, é composta por indicadores e questões. Os indicadores 

são espécies de objetivos que podem ser utilizados como prioridades a serem desenvolvidas 

na escola que busca refletir sobre os processos de inclusão/exclusão. Já as questões, elas 

detalham os indicadores definindo-os e estimulando discussões mais complexas. Ao final de 

cada página com os indicadores e perguntas, existe, ainda, um espaço para que sejam 

acrescentadas novas perguntas e/ou para que questões sejam retiradas e modificadas. 

Dessa forma, diante da gama de possibilidades oferecidas pelo Index para Inclusão, o 

mesmo tem sido desenvolvido em diferentes instâncias da Educação, e de diferentes 

maneiras. No campo da pesquisa em Educação, por exemplo, no contexto brasileiro, o Index 

tem sido desenvolvido em escolas envolvendo sujeitos dos grupos de professores, alunos e 

gestores, assim como em instâncias de gestão, e na administração pública, por exemplo. 

A seguir apresento as políticas públicas que promoveram o acesso e permanência dos 

estudantes com deficiência no ensino superior. 

 

3.4 Políticas Públicas, perspectivas de acesso e permanência da Educação Inclusiva no 

Ensino Superior 

O processo de educação inclusiva vigente em nosso país é complexo e se desenvolve 

lentamente, atingindo primeiramente a educação básica, tendo em vista que incluir o estudante 

com deficiência vai muito além de inseri-lo na sala de aula regular, pois várias diretrizes 

precisam ser encaminhadas para se obter um resultado satisfatório, tais como: acessibilidade, 

formação de professores e funcionários, disponibilidade de recursos pedagógicos, mudança da 

mentalidade cultural da comunidade escolar e da sociedade.  

Nesse contexto, os estudantes com deficiência da Educação Básica vêm trilhando 

nesse processo inclusivo e, com o passar dos anos, automaticamente alcançam o ensino 

superior, o qual precisa se estruturar para atender a demanda.  

De acordo com Rossetto (2015), a educação no nível superior apresenta ainda 

inúmeras barreiras que dificultam a implementação de uma política mais efetiva de 

equiparação de oportunidades, restringindo o acesso de estudantes com deficiência.  
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Estes fatores, na prática, têm-lhes sido negado ou restringido o seu 

direito à educação superior, principalmente devido às falhas existentes 

no que diz respeito à acessibilidade, seja em termos de aspectos 

arquitetônicos, urbanísticos, transportes e comunicação, seja quanto ao 

acesso à informação. Dessa maneira, as pessoas com deficiência 

enfrentam uma série de dificuldades para poderem ingressar numa 

Universidade e, quando ingressam, encontram dificuldades para 

prosseguirem seus estudos, principalmente pela inexistência de uma 

política institucional de acompanhamento que permita identificar suas 

necessidades educativas e preparar as instituições e seus professores 
para atendê-los (ROSSETO, 2015, p.51).  

 

Conforme as dificuldades apontadas acima, constata-se que, enquanto na Educação 

Básica, a trajetória da Inclusão tem avançado, no ensino superior também são criadas 

alternativas para promover a inclusão. 

O Programa de Acessibilidade na Educação Superior (Incluir) foi implementado para 

propor ações a fim de garantir o acesso pleno de pessoas com deficiência às instituições 

federais de ensino superior (Ifes). O Incluir tem como principal objetivo fomentar a criação e 

a consolidação de núcleos de acessibilidade nas Ifes, os quais respondem pela organização de 

ações institucionais que garantam a integração de pessoas com deficiência à vida acadêmica, 

eliminando barreiras comportamentais, pedagógicas, arquitetônicas e de comunicação. 

Desde 2005, o programa lança editais com a finalidade de apoiar projetos de criação 

ou reestruturação desses núcleos nas Ifes (Instituições Federais de Ensino Superior). Os 

núcleos melhoram o acesso das pessoas com deficiência a todos os espaços, ambientes, ações 

e processos desenvolvidos na instituição, buscando integrar e articular as demais atividades 

para a inclusão educacional e social dessas pessoas.  

No período de 2005 a 2011, o Programa Incluir – acessibilidade na educação superior 

efetivou-se por meio de chamadas públicas concorrenciais, que, naquele momento, 

significaram o início da formulação de estratégias para identificação das barreiras ao acesso 

das pessoas com deficiência à educação superior. A partir de 2012, esta ação foi 

universalizada atendendo todas as IFES, induzindo, assim, o desenvolvimento de uma Política 

de Acessibilidade ampla e articulada. 

Legalmente, a reserva de vagas para pessoas com deficiência no Ensino Superior 

ocorreu apenas no ano de 2017, quando as políticas de ações afirmativas representadas pela 

Lei de Cotas 2012 nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, foi alterada pelo Decreto n° 9.034/17, 

em que o Governo Federal altera as regras do programa de cotas dos Institutos e 

Universidades Federais e inclui pessoas com deficiência na lista de estudantes com direito à 

reserva de vagas nessas instituições, passando a contemplar, além dos estudantes pretos, 

pardos e indígenas.  
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Em relação à reserva de vagas para pessoas com deficiência, tem-se a citação a seguir 

dada pela Lei 13.406/2016:  

Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o 

art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso, turno, por 

autodeclarados pretos, pardos e indígenas. Pessoas com deficiência 

nos termos da legislação em proporção ao total de vagas no mínimo 
igual a proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas 

com deficiência na população da unidade da Federação onde está 

instalada instituição, segundo o último censo da Fundação Brasileira 

de Geografia Estatística-IBGE - Redação pela Lei nº. 13 409, de 28 de 

dezembro de 2016. (BRASIL, 2016).  

 

Atualmente, dados do censo escolar, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), indicam crescimento expressivo em relação às matrículas de estudantes 

com deficiência na educação básica regular. O censo escolar de 2018 revelou que o número de 

matrículas de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e/ou altas 

habilidades/superdotação em classes comuns chegou a 1,2 milhão, em 2018, representando 

um aumento de 33,2% em relação a 2014. Esse aumento foi influenciado pelas matrículas de 

ensino médio que dobraram durante o período (IBGE, 2018).  

Em relação às matrículas de estudantes com deficiência no Ensino Superior, também 

há uma crescente. O IBGE dispõe que, entre 2009 e 2019, houve um aumento de 20.530 

matrículas para 48.520 matrículas, o que representa um aumento de 136% de estudantes com 

deficiência inseridos nos cursos de Graduação, ocasionando rupturas na estrutura tradicional 

da educação superior.  

Em relação ao número de matrículas de estudantes com deficiência na educação básica 

regular, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019) indicou um crescimento 

expressivo. O número de matrículas da educação especial chegou a 1,3 milhões em 2019, um 

aumento de 5,9% de 2018 para 2019, sendo 34,4% em relação a 2015.  

Com o advento da pandemia da Covid-19 e pelas medidas de isolamento social, uma 

das atividades mais impactadas foi a educação, em todos os níveis. As instituições de ensino 

da educação básica e do ensino superior tiveram que construir estratégias de ensino baseadas 

no ensino remoto, impondo novos desafios para os alunos e professores.  

 Dados preliminares da amostra do Censo Demográfico de 2022 do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE, 2025) apontam que o Brasil tem 14,4 milhões de pessoas 

com deficiência, o que representa 7,3% da população com dois anos ou mais.    

No Brasil, 63,1% das pessoas de 25 anos ou mais com deficiência não completaram o 

ensino fundamental, enquanto entre as pessoas sem deficiência essa proporção era de 32,3%.  
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No outro extremo, apenas 7,4% das pessoas com deficiência concluíram o ensino 

superior, contra 19,5% entre as pessoas sem deficiência. Além disso, 25,2% das pessoas com 

deficiência terminaram a educação básica obrigatória (no mínimo, o ensino médio). Entre as 

pessoas sem deficiência, essa proporção era mais do que o dobro: 53,4%.  

Conforme os dados citados acima há desigualdades no acesso à educação entre pessoas 

com e sem deficiência. A maioria das pessoas com deficiência têm dificuldade de acesso à 

educação, trabalho e renda. 

Partindo desse pressuposto, pode-se afirmar que, no Ensino Superior, também houve 

um crescente número de matrículas, considerando a contínua caminhada da Educação 

Inclusiva na Educação Básica Regular.  

Na perspectiva do estudante de ensino superior, a experiência universitária é um 

notável registro do caminho de evolução pessoal e social. A UNESCO apresenta, em seu 

objetivo 4, da Agenda 2030, “assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e 

promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos” (UNESCO, 2017).  

Afirma-se a necessidade de tornar a Universidade um local mais inclusivo, não 

somente pelos benefícios aos estudantes com deficiência, mas por tal fato impactar 

positivamente toda a comunidade universitária.  

Sendo assim, tem-se a compreensão que a Educação Inclusiva no Ensino Superior, 

está  se desenvolvendo e provavelmente levará um tempo para igualar os índices de matrículas  

em relação a Educação Básica. 

3.4.1 A Universidade Federal do Pampa - Unipampa 

 

Trazendo essa temática ao nosso contexto geográfico, âmbito onde se realizou este 

estudo, buscou-se contemplar o histórico da Universidade Federal do Pampa. 

A história da Unipampa remonta a 2006, quando a instituição começou a acolher seus 

primeiros estudantes, mesmo antes de sua criação oficial como universidade autônoma. Os 

campi, antes sob tutela da UFSM,(Universidade Federal de Santa Maria) tiveram suas 

primeiras aulas em 16 de outubro de 2006. A criação da Unipampa foi uma resposta a uma 

demanda da comunidade regional, buscando impulsionar o desenvolvimento local por meio 

da educação.  
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A Universidade Federal do Pampa (Unipampa) fez parte do programa de expansão das 

universidades federais no Brasil. Um Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o 

Ministério da Educação, a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e a Universidade 

Federal de Pelotas (UFPel), previu a ampliação do Ensino Superior na metade sul do estado 

do Rio Grande do Sul. 

A instituição foi fundada em 11 de janeiro de 2008, com o objetivo de promover o 

desenvolvimento regional da fronteira oeste do Rio Grande do Sul, é composta por 10 câmpus 

na região de fronteira e campanha, distribuídos nos seguintes municípios: Alegrete, Bagé, 

Caçapava do Sul, Dom Pedrito, Itaqui, Jaguarão, Santana do Livramento, São Borja, São 

Gabriel e Uruguaiana, conforme localização no mapa abaixo. (Figura 1) 

 

Fonte: Site unipampa, 2025)  

  

Em relação a estrutura organizacional de gestão, sendo as instâncias superiores, 

reitoria e pró-reitorias, unidades transversais e especializadas a Unipampa está distribuída 

conforme o quadro 1 abaixo: 
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            Fonte: Relatório Integrado de Gestão 

 

A Distribuição dos cursos nos campus estão estruturados conforme os dados 

expostos no quadro 2, a seguir: 

 

Quadro 2: Distribuição dos cursos e respectivos campus da UNIPAMPA 
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Alegrete 

 
 
 

Dom Pedrito 

 
 
 

Santana do Livramento 

Ciência da Computação 
Engenharia Agrícola 
Engenharia Civil 
Engenharia de Software 
Engenharia de 
Telecomunicações 
Engenharia Elétrica 
Engenharia Mecânica 

Agronegócio 
Ciências da Natureza 
Educação do Campo 
Enologia 
Zootecnia 

Administração 
Ciências Econômicas 
Direito 
Gestão Pública 
Relações Internacionais 

Bagé Itaqui São Borja 

Engenharia de Alimentos 
Engenharia de 
Computação 
Engenharia de Energia 
Engenharia de Produção 
Engenharia Química 
Física 
Letras - Línguas Adicionais 
Inglês, Espanhol e 
Respectivas Literaturas 
Letras - Português e 
Literaturas de Língua 
Portuguesa 
Matemática 
Música 
Química 
 

Agronomia 
Ciência e Tecnologia de 
Alimentos 
Engenharia Cartográfica e 
de Agrimensura 
Interdisciplinar em Ciência 
e Tecnologia 
Matemática 
Nutrição 

Ciências Humanas 
Ciências Sociais - Ciência 
Política 
Comunicação Social - 
Publicidade e Propaganda 
Direito 
Jornalismo 
Relações Públicas 
Serviço Social 

Caçapava do Sul Jaguarão São Gabriel 

Engenharia Ambiental e 
Sanitária 
Engenharia de Minas 
Geofísica 
Geologia 
 

Gestão de Turismo 
História 
Letras - Espanhol e 
Literatura Hispânica 
Letras - Português e 
Literaturas de Língua 
Portuguesa 
Pedagogia 
Produção e Política 
Cultural 

Biotecnologia 
Ciências Biológicas 
Ciências Biológicas 
Engenharia Florestal 
Fruticultura 
Gestão Ambiental 

Uruguaiana A Distância —----------------- 
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     Fonte: Elaborado pela própria autora 

 

Conforme Relatório Integrado de Gestão (2024 ) em relação ao número de vagas 

ofertadas, número de ingressantes, número de diplomados da Graduação, número de 

monitores e porcentagem de cursos com conceito 4 ou 5, assim como o número de 

colaboradores entre docentes e servidores,a Unipampa está estruturada conforme o quadro 2 a 

seguir 

Quadro 2: Estrutura organizacional

 

    Fonte: Relatório Integrado de Gestão (2024) 

A Pós-graduação lato sensu compreende, 08 Cursos de Especialização, nas 

modalidades Presencial e à Distância, sendo a maior parte destes últimos em parceria com a 

UAB (Universidade Aberta do Brasil) além de 04 Residências Integradas Multiprofissionais 

em Saúde e em Área Profissional da Saúde, sendo: Presenciais: 04. A distância: 01 UAB: 03. 

Programas de Residências Integradas Multiprofissionais: 04.  

Ciências da Natureza 
Educação Física 
Enfermagem 
Engenharia de Aquicultura 
Farmácia 
Fisioterapia 
Medicina Veterinária 

Letras - Português 
Administração Pública 
(UAB) 
Ciências da Natureza 
(UAB) 
Geografia (UAB) 
História (UAB) 
Letras Português (UAB) 
Pedagogia (UAB) 
Pedagogia (UAB) 
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Além destes, foram aprovadas propostas de 03 cursos de Residência Médica, com 

editais em andamento para início de atividades no primeiro semestre de 2025, contando com 

02 vagas em cada modalidade, a saber: Cirurgia Geral, Clínica Médica e Medicina de Família 

e Comunidade. 

Na Pós-Graduação Stricto Sensu, a Unipampa conta com 22 Programas organizados 

em 06 cursos de doutorado acadêmico, 09 cursos de mestrado profissional e 13 cursos de 

mestrado acadêmico.  

 

3.4 2 A Educação Inclusiva na Unipampa Uruguaiana- Possibilidades de inserção e 

permanência 

Conforme o Relatório Integrado de Gestão do Exercício da Unipampa, em relação a 

ofertas de cotas, além da reserva de vagas prevista na Lei nº 12.711/2012, o Conselho 

Universitário aprovou a criação de outras duas ações afirmativas. Uma delas prevê a reserva 

de 2% das vagas para candidatos com deficiência e outra prevê 2% para candidatos 

autodeclarados negros (UNIPAMPA, 2020).  

A Unipampa tendo como base as diretrizes estabelecidas pelo Programa Incluir (2005-

2011-2013) mencionou no Projeto Institucional de 2009, a criação do Núcleo de Inclusão e 

Acessibilidade, denominado NINA, com o objetivo de “garantir o acesso e a permanência de 

alunos com necessidades educacionais especiais no ensino superior”. (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO PAMPA, 2009, p. 13).  

Ainda no Projeto Institucional de 2009, houve a preocupação em relação à 

acessibilidade pedagógica, pois, ao tratar sobre os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) de 

graduação e mencionar que estes documentos deverão, a partir de 2010, “propor e 

desenvolver” projetos pedagógicos para a inclusão com vistas a criar programas de apoio 

pedagógico e de assistência estudantil. (UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, 2009, p. 

40).  

Para dar andamento nas ações referentes à inclusão e acessibilidade, em 2012, a 

Universidade Federal do Pampa, através de comissão específica, elaborou um Relatório 

Técnico sobre Inclusão e Acessibilidade na Unipampa, o qual serviu de “elemento de 

colaboração à definição de uma política institucional de inclusão e acessibilidade”. 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, 2014, p. 81, BRASIL, 2019, p. 120). 
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Em relação à formação dos colaboradores da Universidade Federal do Pampa para 

com a educação inclusiva,  não existe uma política institucionalizada, entretanto alguns 

campus, por força da presença de servidores/as com formação na área instituíram políticas 

próprias e diferenciadas, porém essa experiência nunca pode ser plenamente replicada aos 

demais, visto as diferenças de um campus para outro e, principalmente, as limitações próprias 

da área da Educação Especial no Ensino 

Superior no Brasil. 

 Essas limitações referem-se a inexistência de orientações para políticas de atendimento 

Pedagógico, falta de fomento específico – “rubricado” para o trabalho pedagógico em espaços 

de sala de aula, ausência de código de vagas para educador especializado para 

desenvolvimento da função técnica especializada, tanto de orientação, formação quanto 

atendimento direto aos campi – Núcleo de Desenvolvimento Educacional (NuDE), 

coordenações de cursos e docentes.  

Esse contexto de “lacunas especializadas” acarretam precariedades gerais para 

docentes e técnicos e, sobretudo, para servidores/as. Alcançando Inclusive os órgãos 

institucionais: NInA (Núcleo de Inclusão e Acessibilidade) - NuDE (Núcleo de 

desenvolvimento Educacional), DEIA (Divisão de Inclusão e Acessibilidade) pois padecem 

das mesmas lacunas de qualificação para então realizar a formação dos/as monitores/as. 

Diante desta situação foi elaborada a Resolução Consuni/Unipampa Nº 328, de 04 de 

Novembro de 2021 – a qual aprovou as Diretrizes para Acessibilidade no âmbito do Projeto 

Pedagógico dos Cursos de Graduação e para a instituição de Formativos Flexíveis para 

discentes com deficiência no âmbito da Universidade Federal do Pampa com o prazo para ser 

implementada até novembro de 2023, no entanto, a resolução  não foi consolidada até a data 

prevista. 

Como competência da Universidade, ações foram intensificadas, desde o ano de 2020 

são abertas Chamadas Internas para Monitoria de apoio à produção de materiais educacionais 

digitais acessíveis para o desenvolvimento de ações de apoio aos docentes relacionadas à 

acessibilidade de materiais educacionais digitais.  

A PROGRAD (Pró-Reitoria de Graduação) no ano de 2022 buscou intensificar as 

ações de incentivo à articulação nos campi entre os bolsistas capacitados e os cursos, no 

intuito de qualificar o processo de produção de materiais digitais acessíveis, também foram 

enviadas orientações às Coordenações de Cursos (processo 23100.013017/2021-37) para que 

os PPCs e páginas dos cursos tenham condições de acessibilidade no intuito de garantir aos 

discentes o acesso aos arquivos que organizam o funcionamento dos cursos. 
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A Resolução Consuni/Unipampa Nº 328/2021 foi um passo importante para a inclusão 

e acessibilidade na UNIPAMPA, visto que busca garantir que todos os estudantes tenham 

oportunidades iguais para desenvolver seus potenciais acadêmicos. 

Outro ponto importante a ressaltar trata-se de que até o ano de 2024, a instância 

formativa e organizadora das políticas de acessibilidade para estudantes público-alvo das 

políticas de educação especial atendia somente a área da surdez, no que diz respeito a 

LIBRAS (Língua Brasileira de sinais) e algumas flexibilizações curriculares; a ADAFI 

(Assessoria de Diversidade, Ações Afirmativas e Inclusão) não continha esta perspectiva de 

formação de formadores/as ou monitores/as na área da educação especial, o que manteve esse 

“gap” histórico.  

Sendo assim, pode-se tratar como uma “lacuna política institucional”, a partir dessa 

constatação a gestão da Unipampa, no ano de 2024, buscou formar uma comissão 

institucional, a universidade instituiu, conforme Portaria nº 749, de 04 de maio de 2023, a 

Comissão de Apoio ao Núcleo de Inclusão e Acessibilidade – CONINA da Universidade 

Federal do Pampa, órgão consultivo sobre questões relacionadas à acessibilidade e à inclusão 

das Pessoas com Deficiência, com o objetivo de assessorar e oferecer suporte técnico e 

operacional ao Núcleo de Inclusão e Acessibilidade (NINA), no que concerne à Política e às 

normas institucionais de acessibilidade e inclusão relativas às Pessoas com Deficiência, 

Transtorno do Espectro do Autismo, Altas Habilidades e Superdotação, colaborando para 

eliminar as barreiras pedagógicas, arquitetônicas, atitudinais, estruturais, de informação e 

comunicação, a fim de cumprir os requisitos legais nacionais e institucionais de acessibilidade 

e inclusão. A CONINA é formada por servidores Técnicos Administrativos e servidores 

Docentes.   

Ainda no mesmo ano, reestruturou a ADAFI (Assessoria de Diversidade, Ações 

Afirmativas e Inclusão) e PROCADI, (Pró-Reitoria de Comunidades, Ações Afirmativas, 

Diversidade e Inclusão). Primeiramente ocorreu um encontro formativo com bolsistas em 

geral, inclusive, da PRODAE ( Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários da 

Unipampa) justamente por se reconhecer essa lacuna.  

Essa ação foi um momento pontual, mas que será permanente com a implantação do 

AEE ( Atendimento Educacional Especializado) em 2025 – tal situação também foi informada 

ao TCU, ( Tribunal de contas da União) e ao Ministério Público. 

O núcleo se transformou na Divisão para com isso, ganhar mais força e integrantes, 
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assim como a ADAFI  (Assessoria de Diversidade, Ações Afirmativas e Inclusão) se 

transformou na PROCADI, ( Pró-Reitoria de Comunidades, Ações Afirmativas, Diversidade e 

Inclusão) pela impossibilidade de ter uma divisão que coordenasse um núcleo.  

A Divisão de Educação Inclusiva e Acessibilidade – DEIA é um órgão da Pró-Reitoria 

de Comunidades, Ações Afirmativas, Diversidade e Inclusão (PROCADI/UNIPAMPA) que 

tem por finalidade promover a garantia das condições de permanência e desenvolvimento 

acadêmico aos estudantes com deficiência, transtorno do espectro do autismo e altas 

habilidades/superdotação, visando minimizar as barreiras atitudinais, comunicacionais, 

arquitetônicas, sociais, culturais, pedagógicas e acadêmicas. 

Por último, em novembro de 2024, foi composta a equipe Multidisciplinar, então 

criada pela Resolução CONSUNI/UNIPAMPA nº 328/2021, que tem como objetivo realizar a 

avaliação biopsicossocial da deficiência, conforme estabelecido pela Lei Brasileira de 

Inclusão (2015), composta por profissionais de diferentes áreas, a equipe tem o desafio de 

identificar e eliminar barreiras à participação e à aprendizagem dos estudantes com 

deficiência, promovendo um ambiente mais acessível, inclusivo e adaptado às necessidades de 

todos. Entre os membros da equipe estão docentes, assistentes sociais, psicólogos, 

fisioterapeutas, tradutores intérpretes de Língua de Sinais, entre outros profissionais, todos 

com experiência e/ou formação na área. 

 Em termos de formação continuada/permanente/na experiência, foi criada a estratégia 

de PROSAS SOBRE ACESSIBILIDADE, link semanal, cujo público são, justamente, os 

bolsistas DEIA, bem como, docentes que tenham estudantes com deficiências, os interfaces 

dos campi, coordenadores acadêmicos, com caráter de suporte para quem trabalha com estes 

estudantes. 

O corrente ano de 2025 tem sido o momento da construção do projeto/programa para 

contratação de educadores especiais nos campis, a reitoria corrobora que há necessidade de 

uma ponte com o campus, ou seja, alguém que desempenhe a função/trabalho principal, para 

apoiar efetivamente a inclusão dos estudantes com deficiência. 

Sendo assim, tem-se a compreensão que a Educação Inclusiva no Ensino Superior,  em 

nossa região, especificamente na Unipampa, está buscando construir estratégias para ofertar o 

atendimento necessário, na perspectiva de possibilitar o suporte que a demanda merece.  

 

3.5 Educação inclusiva no contexto pandêmico/Período de pesquisa deste estudo 
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A pandemia de COVID-19 teve um impacto significativo na vida de muitos estudantes 

universitários, e os estudantes com deficiência enfrentaram desafios ainda mais complexos. A 

transição para o ensino remoto e as medidas de distanciamento social afetou essas pessoas de 

maneira que exigiram adaptações específicas.  

Um dos principais aspectos da situação dos estudantes universitários com deficiência 

durante a pandemia foi a acessibilidade do Ensino Remoto, esses enfrentaram dificuldades 

com a adaptação do ensino presencial para o remoto, plataformas de ensino a distância nem 

sempre estavam adequadas às necessidades desses estudantes, como a falta de recursos de 

acessibilidade digital (por exemplo, legendas automáticas, leitores de tela, e opções de 

navegação adaptada). 

Outro empecilho se trata dos conteúdos das aulas, incluindo vídeos, textos e 

apresentações, muitas vezes não estava acessível para alunos com deficiência visual ou 

auditiva. Isso exigiu que as universidades tomassem medidas rápidas para tornar o ensino 

mais inclusivo. 

A desigualdade no Acesso à Tecnologia também foi um desafio adicional nesse 

período, pois a falta de recursos tecnológicos adequados já que muitos dependem de 

tecnologias assistivas, como softwares de leitura de tela, dispositivos de amplificação de som 

e teclados adaptados, que nem sempre estavam disponíveis para todos. 

O acesso à internet de qualidade também foi um problema, especialmente para 

estudantes de regiões mais afastadas ou com dificuldades financeiras, o que ampliou a 

desigualdade no acesso à educação. 

Vale destacar a falta de Suporte Psicológico e Acompanhamento aos estudantes, visto 

que o isolamento social gerado pela pandemia afetou a saúde mental de muitos estudantes, 

incluindo os com deficiência, que já enfrentavam desafios extras antes da crise sanitária. Os 

Serviços de apoio psicológico e acadêmico, que muitas vezes são fundamentais para esses 

estudantes, não estavam totalmente preparados para o formato remoto, o que dificultou o 

acompanhamento individualizado. 

Alguns estudantes com deficiência física enfrentaram dificuldades adicionais devido à 

falta de suporte presencial nas universidades e a necessidade de adaptação de suas casas para 

realizar as atividades acadêmicas, a falta de acessibilidade em ambientes virtuais também se 

refletiu em outros aspectos logísticos, como a realização de provas, participação em grupos de 

estudos online e interações com professores e colegas. 
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Muitas universidades, especialmente em países em desenvolvimento, não estavam 

totalmente preparadas para oferecer o suporte necessário aos estudantes com deficiência 

durante a pandemia. Embora algumas instituições tenham feito esforços para melhorar a 

acessibilidade digital, nem todas conseguiram acompanhar as demandas. A flexibilização de 

prazos e a reorganização do calendário acadêmico foram algumas das medidas que ajudaram 

os estudantes com deficiência a lidar com os novos desafios, embora nem todos os estudantes 

tivessem o suporte necessário para aproveitar essas mudanças de forma equitativa. 

Em resumo, a pandemia expôs e, em alguns casos, ampliou as desigualdades já 

existentes no acesso à educação superior para estudantes com deficiência. Embora algumas 

soluções tenham sido adotadas, muitas dessas questões ainda requerem atenção contínua para 

garantir a inclusão e a acessibilidade em longo prazo. 

 

3.6 Professores frente à Educação Inclusiva 

 

Uma aula inclusiva visa responder à diversidade de estilos de aprendizagem. Assim, 

qualquer ação de desenvolvimento e aperfeiçoamento de práticas de ensino e aprendizagem de 

professores para a inclusão precisa ajudá-los a refletir sobre modos de construção de 

informações sobre os estudantes e planejamento de atividades que abranjam os estilos de 

aprendizagem individual (FERREIRA, 2016).  

O perfil do professor (a) para atender o estudante com deficiência requer capacidade 

de planejar, tomar decisões, refletir sobre a sua prática e trabalhar em parceria com colegas, 

para melhor interagir com as pessoas que convivem numa escola.  

Outrossim, o panorama encontrado na realidade educacional vai desde a falta de 

conhecimento dos docentes, com suas práticas comprometidas pela escassez de formação 

continuada, inexistência do trabalho colaborativo, aliada a longas jornadas de trabalho e a má 

remuneração, entre outros fatores (PLETSCH; ARAÚJO; LIMA, 2017).  

Sendo assim, a formação de professores pode influenciar qualitativamente para a 

efetivação das políticas inclusivas e o estabelecimento da inclusão escolar (PRAIS et al., 

2017). Para tanto, é preciso uma mudança na formação pedagógica dos professores, de modo 

que contribua para um ensino com maior compromisso ético e político, considerando as 

exigências impostas pelo atual contexto (PRAIS; ROSA, 2017). 
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 Nessa perspectiva, são ações de formação continuada: congressos, seminários, 

simpósios, colóquios, encontros, jornadas, ciclos de palestras, grupos de pesquisa, grupos de 

estudos, grupos de formação, projetos de pesquisa-ação, oficinas, cursos de extensão e/ou 

aperfeiçoamento sobre um conteúdo específico e/ou questões pedagógicas efetuados na escola 

ou em outros espaços.  

Cada proposta, de acordo com suas características, propicia o atendimento a diferentes 

necessidades e interesses dos professores, podendo contribuir como suporte ao docente e ao 

desenvolvimento profissional.  

A continuidade da formação dos professores é reconhecida como uma necessidade 

para a melhoria da qualificação do trabalho docente pelo Governo Federal, contemplando-a no 

texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, embora de maneira 

dispersa e fragmentada nos artigos 13, 40, 44, 61, 63, 67, 70 e 87, nos quais determina como 

incumbência dos professores a participação integral nos períodos dedicados ao planejamento, 

à avaliação e ao seu desenvolvimento profissional.  

Visando ao atendimento das demandas de atuação, a LDB recomenda que a formação 

de profissionais da educação tenha como fundamentos a associação entre teorias e práticas, 

inclusive na capacitação em serviço. Dispõe que a educação profissional será desenvolvida em 

articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada em 

instituições especializadas ou no ambiente de trabalho.  

De um modo geral, todo o quadro funcional da escola precisa se envolver ativamente 

no processo de inclusão; porém, o papel do professor, de orientação direta para a 

aprendizagem, implica qualificação contínua e atualizada.  

De acordo com Santos e Melo (2019, p. 829), no cenário brasileiro, a educação básica 

clama por atenção, em todos os níveis, mas principalmente no que diz respeito aos processos 

desencadeados por leis específicas sobre inclusão na educação. Contudo, mesmo com esse 

cenário parece mais preparado quando se coloca em vista a educação superior.  

Historicamente, as escolas vêm trabalhando com alunos com deficiência, transtornos e 

mesmo dificuldades de aprendizagem há muito tempo, mas as universidades estavam, nesse 

sentido, reservadas àqueles sem quaisquer problemas de aprendizagem, aos brancos, aos 

possuidores de condições para concluir um curso universitário. 

 

4 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

4.1 Delineamento Metodológico 
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Este estudo se caracteriza como uma pesquisa com abordagem qualitativa, com base 

inicial teórica e bibliográfica, e nos itens que contemplam a pesquisa de campo, exploratória e 

descritiva (GIL, 2007).  

As pesquisas exploratórias têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o 

problema pesquisado, com vistas a torná-lo mais explícito, bem como o aprimoramento de 

ideias ou a descobertas de novas compreensões. As pesquisas descritivas, por sua vez, têm por 

objetivo a descrição das características de determinada população ou fenômeno. Dessa forma, 

as pesquisas descritivas são, juntamente com as exploratórias, as que habitualmente realizam 

as(os) pesquisadoras(es) sociais preocupadas(os) com a atuação prática (GIL, 2007).  

 

4.2 Participantes do estudo 

 

Participaram do estudo os jovens concluintes do Ensino Médio de uma escola privada 

e de uma pública, no período de 2015 a 2020. Esses jovens atenderam os seguintes critérios de 

inclusão: aceitar participar voluntariamente do estudo; assinar o termo de consentimento livre 

e esclarecido; ter concluído o Ensino Médio, no período de 2015 a 2020; ter sido vinculado à 

instituição pesquisada; ter cursado o ensino médio na modalidade inclusiva e apresentado 

laudo médico com diagnóstico.  

Também participaram da amostra professoras (es) dos cursos de graduação do campus 

Uruguaiana da Unipampa, vinculados por concurso público ou contrato, com carga horária de 

no mínimo 10 horas, que atenderam aos seguintes critérios de inclusão: aceitar participar 

voluntariamente do estudo; assinar o termo de consentimento livre e esclarecido; estar 

vinculado à instituição pesquisada; possuir em sua classe estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e/ou altas habilidades, no semestre letivo em que o 

estudo foi desenvolvido.  

 

4.3 Instrumentos e Procedimentos para coleta dos dados 

 

Para a coleta dos dados, foi efetuada a aplicação de questionários, entrevistas 

semiestruturadas com delineamento de levantamento de campo e análise documental da 

Universidade pesquisada.  

Em Marconi e Lakatos (2010), questionários apresentam vantagens sobre outros 

métodos pela liberdade nas respostas, devido ao anonimato.  
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Este estudo seguiu os critérios éticos com a submissão do projeto à Comissão de Ética 

em Pesquisa da Instituição local, assim como a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

esclarecido – TCLE pelos participantes. O presente estudo aconteceu em quatro etapas, a 

seguir descritas.  

 

4.3.1 Etapa I: Pesquisa Bibliográfica 

 

A primeira etapa da pesquisa buscou contemplar o primeiro objetivo específico da 

tese. Para tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica com intuito de se apropriar do que 

está sendo produzido acerca da interface entre Educação Inclusiva e Ensino Superior. A 

pesquisa bibliográfica é aquela desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído 

principalmente de livros e artigos científicos, tendo como principal vantagem o fato de 

permitir ao investigador uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que 

poderia ser pesquisada diretamente (GIL, 2007).  

Para o primeiro objetivo específico, foi realizada uma revisão integrativa da literatura, 

a partir da questão norteadora: “Quais são as perspectivas de acesso e permanência no Ensino 

Superior Brasileiro de estudantes com deficiência?”. O detalhamento completo da 

metodologia utilizada e os resultados estão apresentados no artigo 1.  

 

4.3.2 Etapa II: Levantamento inicial de dados e Aplicação de um questionário 

 

A etapa II buscou contemplar o segundo objetivo específico. Para tanto, foi realizado 

um levantamento referente aos estudantes concluintes do ensino médio com laudo especial, no 

período de 2015 a 2020. O recorte cientométrico tem como base a Lei Brasileira de Inclusão 

(BRASIL, 2015), intencionalmente em duas escolas, sendo uma privada e outra pública, as 

quais disponibilizaram uma relação com nomes e contatos de alunos egressos, a fim de ser 

aplicado um questionário sobre as perspectivas de inserção no ensino superior.  

Dessa forma, foi aplicado um questionário via google forms (Apêndice I), com 

questões objetivas de fácil entendimento dos jovens egressos do ensino médio, respeitando as 

limitações de cada deficiência.  
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Os dados foram coletados entre os meses de março a junho de 2022, considerando a 

situação sanitária vigente no período da coleta dos dados e visando prevenir/minimizar a 

exposição aos riscos de exposição ao vírus SARS-CoV-2. O questionário foi enviado por 

meio de whatsapp, email e rede social, conforme o entrevistado manifestava o interesse em 

responder, escolhido a partir do primeiro contato por telefone. O detalhamento da 

metodologia e os resultados encontram-se no artigo II.  

 

4.3.3 Etapa III: Levantamento de dados estatísticos /Estimativa do percentual de 

matrículas relacionadas com a inserção e permanência no Ensino Superior de estudantes 

com deficiência no período pandêmico. 

 

A etapa III partiu de uma análise documental; contemplando o terceiro objetivo 

específico, porém, especificamente relacionada a investigar sobre o percentual de matrículas e 

permanência no Ensino Superior dos estudantes com deficiência junto à secretaria acadêmica 

da Unipampa/Campus Uruguaiana-RS, nos últimos três anos, assim como averiguação do 

número de evadidos durante o período pandêmico. A partir dessa análise, foi elaborado um 

capítulo para submissão em e-book organizado pelo programa de Educação Tutorial Práticas 

Integradas em Saúde Coletiva. O capítulo será apresentado nos resultados parciais.  

 

4.3.4 Etapa IV: Entrevista semiestruturada 

 

A etapa IV foi realizada a partir da aplicação de uma entrevista semiestruturada às 

professoras (es) da Unipampa, campus Uruguaiana, a fim de investigar como se manifestam 

sobre suas práticas para inclusão de alunos com deficiência, qual o suporte recebido pela 

instituição e informações sobre a formação continuada na área da Inclusão. 

Para a coleta dos dados nessa etapa, foi utilizado um questionário com questões abertas e 

fechadas, construído especialmente para a presente pesquisa, seguindo o quarto e quinto 

objetivos específicos  (Apêndice III).  
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Pode-se definir questionário como a técnica de investigação composta por um 

conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o propósito de obter informações 

sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, expectativas, comportamento presente ou 

passado etc. Construir um questionário consiste, basicamente, em traduzir objetivos da 

pesquisa em questões específicas (GIL, 2008). Os resultados dessa etapa estão descritos 

detalhadamente no artigo III. 

 

4.3.5 Etapa V: Investigação Relatório Integrado de Gestão Unipampa 

 

Para compor este estudo buscou investigar as ações Institucionais  realizadas  pela 

Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA- com  vistas à implementação  e  a  oferta  de  

atendimento  educacional  especializado para  estudantes  com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

Ao longo dos anos a gestão universitária se adequou à realidade social e cultural para 

caminhar a favor da educação inclusiva, com amparo da legislação brasileira, o acesso das 

pessoas com deficiência no Ensino Superior se deu a partir do final do século XX e início do 

século XXI (FOSSATTI; JUNG, 2020). 

Nesse sentido, buscamos compreender a relação entre os imperativos legais da 

inclusão de estudantes com deficiência na Educação Superior e como as verdades 

contemporâneas sobre a inclusão na universidade influenciam os gestores na definição de 

políticas institucionais.  

Os resultados dessa etapa da  pesquisa estão descritos em um manuscrito, o qual será 

utilizado como parte integrante do meu projeto de pós-doutorado, contribuindo para o avanço 

do conhecimento na área de estudo. 
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4.4 Aspectos éticos do estudo 

 

Todos os preceitos éticos foram respeitados, de acordo com as Resoluções 510/16, do 

Conselho Nacional de Saúde. Dessa forma, todas(os) as(os) profissionais que aceitaram 

participar da pesquisa assinalaram afirmativamente o termo de consentimento livre e 

esclarecido (TCLE), no qual foram apresentados os objetivos, os riscos e os benefícios do 

estudo, e será garantido o sigilo das informações e o anonimato das(os) participantes da 

pesquisa (Apêndice IV). A pesquisa possui registro no Sistema de Informações de Projetos de 

Pesquisa, Ensino e Extensão (SIPPEE), da Universidade Federal do Pampa, e aprovação no 

Comitê de Ética em Pesquisa da mesma Instituição, sob o número de parecer nº 5.257.863.  

 

4.5 Análise dos dados 

 

A análise dos resultados deste estudo foi conduzida pela Análise de Conteúdo 

(BARDIN, 2011). Após uma categorização, buscou-se apresentar os resultados, fazendo uma 

análise de como as percepções apresentadas pelos jovens e pela oferta de vagas na instituição 

podem influenciar na inserção do jovem com deficiência no curso superior, assim como os 

aspectos estruturais e pedagógicos da Universidade influenciam no acesso e permanência de 

estudantes com deficiência. 

Sendo assim, emergiram categorias de análise em cada produção resultante deste 

estudo, descritas a seguir: 

 

4.5.1 - Revisão Integrativa: Artigo I 

a-Políticas Públicas de Acesso e Permanência: (nacionais e institucionais). 

b-Dificuldades de acesso e permanência na perspectiva dos estudantes. 

c-Atuação Docente (Práticas Pedagógicas e Formação docente). 

4.5.2 - Questionário aplicado aos jovens egressos do ensino médio - Artigo II 

1-Análise da Caracterização dos Entrevistados; 

2-Análise do Histórico de Inclusão durante a Educação Básica; 

3-Análise da Perspectiva de Acesso ao Ensino Superior. 

4.5.3-Entrevista semiestruturada aplicada aos docentes universitários. - Artigo III 

I - Perfil dos entrevistados e situação profissional diante da universidade. 

II- Perfil dos estudantes inclusos matriculados na Universidade Federal em relação a 

deficiência específica e opção de curso de graduação. 
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III- Experiências e vivências dos docentes referentes às dificuldades encontradas.  

IV- Estratégias adotadas, as adaptações curriculares, os materiais didáticos específicos à 

deficiência dos estudantes.  

V-Formação continuada dos docentes em relação à educação inclusiva. 

VI - Percepção dos professores frente a Educação Inclusiva na formação profissional e 

inserção no mercado de trabalho. 

 A discussão de cada categoria citada acima está descrita nas produções contidas nesse 

estudo. 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta seção, serão apresentados os resultados alcançados em formato de três artigos e 

um capítulo de livro. Vale ressaltar que a presente tese não segue o formato tradicional, mas 

sim o formato de artigos, conforme previsto pelo regimento do programa de pós-graduação.  

Dessa forma, os resultados são apresentados seguindo as normas das revistas 

científicas nas quais o artigo e o capítulo de livro foram publicados. 

 

5.1 Resultados e discussões referentes a Revisão Integrativa: Artigo I 

 

O artigo I intitulado “Perspectivas de acesso e permanência no Ensino Superior 

Brasileiro de estudantes com deficiência: uma revisão Integrativa da Literatura” contemplou o 

objetivo I do estudo e foi publicado pelo periódico Cuadernos de Educación e desarrollo 

(ISSN -1989-4155), com classificação qualis (CAPES) A4, na área de Ensino. O artigo está 

organizado nas normas da revista a qual foi submetido. Em sua estrutura, apresenta os 

resultados referentes à etapa I do percurso metodológico. 
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5.2 Resultados e discussões referentes ao questionário aplicado aos jovens egressos do 

ensino médio - Artigo II 

 

A partir das informações disponibilizadas pelas escolas, contendo os contatos dos 

estudantes com deficiência, concluintes do Ensino Médio, no período de 2015 a 2020, os 

quais cursaram na modalidade inclusiva comprovado com laudo médico, foram enviados 

questionários, via Google Formulários, para cinco (05) egressos da escola privada e 10 

egressos da escola pública, com o intuito de conhecer a realidade após a conclusão da 

educação básica.  

 

5.2.1 Artigo II 

 

O artigo II, intitulado “Acesso ao Ensino Superior na perspectiva do jovem com 

deficiência egresso do Ensino Médio”, contempla o objetivo II do estudo e foi publicado pelo 

periódico Cuadernos de Educación e desarrollo (ISSN -1989-4155), com classificação qualis 

(CAPES) A4, na área de Ensino. O artigo está organizado nas normas da revista a qual foi 

submetido. Em sua estrutura, apresenta os resultados referentes à etapa II do percurso 

metodológico. 
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5.3 - Resultados e discussões referente a análise das Planilhas  - Capítulo E-Book 

 

A terceira produção a compor os resultados da tese foi escrita em forma de capítulo. O 

capítulo intitulado: Ingresso e Evasão de Estudantes com deficiência durante o período 

pandêmico no Ensino Superior. Trata-se de uma análise documental especificamente a 

investigar sobre o percentual de matrículas e permanência no Ensino Superior dos estudantes 

com deficiência junto à secretaria acadêmica da Unipampa/Campus Uruguaiana-RS, nos 

últimos três anos, assim como averiguação do número de evadidos durante o período 

pandêmico. 

5.3.1 - Capítulo E-Book 

 

O capítulo segue as normas de formatação determinadas pela editora Diálogos, de 

publicação do e-book. Em sua estrutura, o capítulo apresenta os resultados referentes à etapa 

III do percurso metodológico.  
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5.4 - Resultados e discussões referentes à entrevista semiestruturada aplicada aos 

docentes universitários. - Artigo III 

 

A etapa IV foi contemplada a partir de uma entrevista semiestruturada aos 

professoras(es) da Unipampa, campus Uruguaiana, a fim de investigar como se manifestam 

sobre suas práticas para inclusão de alunos com deficiência, qual o suporte recebido pela 

instituição e informações sobre a formação continuada na área da Inclusão. 

Para a coleta dos dados nessa etapa, foi utilizado um questionário com questões abertas e 

fechadas, construído especialmente para a presente pesquisa, seguindo os objetivos 

específicos (Apêndice III).  

 

5.4.1 Artigo III 

 

O artigo III, intitulado “Práticas inclusivas no ensino superior - Percepção dos 

docentes, suporte da instituição e provimento de formação continuada”, contempla os 

objetivos 4,5 e 6 do estudo e foi publicado pelo periódico IOSR Journal of Humanities and 

Social Science (ISSN -2279-0837), com classificação qualis (CAPES) A3, na área de Ensino.. 

O artigo está organizado nas normas da revista a qual foi submetido. Em sua estrutura, 

apresenta os resultados referentes à etapa IV do percurso metodológico. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por se tratar de uma tese, publicada em três artigos e um capítulo de livro, apresento 

breves considerações, referente às etapas percorridas visando a dialogar acerca dos resultados 

encontrados. 

 Inicialmente, optou-se por analisar os estudos produzidos acerca da interface entre 

educação inclusiva e ensino superior, por meio de uma revisão integrativa da literatura 

brasileira, conforme apresentado no artigo I presente na discussão.  

Diante dos resultados da revisão integrativa, observou-se que a inclusão de pessoas 

com deficiência nas universidades é uma realidade recente. O tema, apesar de incorporado por 

uma gama de políticas públicas e institucionais, ainda carece de ações que efetivem essas 

normas no cotidiano educacional das pessoas com deficiência. O compromisso de forma 

conjunta e o envolvimento de todos os atores nesse processo poderão assegurar o acesso e a 

permanência de todas as pessoas com deficiência ao ensino superior. A efetivação da 

acessibilidade ao conhecimento não depende apenas de direitos garantidos em legislação, mas, 

sim, na quebra de paradigmas e preconceitos que ainda permanecem nos meios acadêmicos e 

sociais.  

A temática relacionada às perspectivas dos jovens com deficiência, egressos do ensino 

médio, ao acesso ao ensino superior foi tratada no artigo II, segunda produção a compor os 

resultados da tese, em que se buscou conhecer as expectativas quanto à continuidade dos seus 

estudos e à conseqüente inserção no ensino superior, além da possibilidade de revelação do 

histórico vivenciado na educação básica. Os jovens egressos entrevistados são, em sua 

maioria, advindos de escolas públicas, os quais apontam que, durante seus estudos na 

educação básica, em relação à disponibilidade de um profissional de apoio e sala de recursos 

multifuncionais foi ofertada, porém, não efetivamente.  

No ensino superior, a educação inclusiva propõe estratégias que vão desde o apoio aos 

profissionais à organização de recursos e serviços que devem oportunizar acesso e 

permanência aos estudantes em todas as atividades de ensino, pesquisa ou extensão; porém, a 

maior parte dos egressos entrevistados não dispõe de informações sobre o sistema inclusivo 

disponibilizado aos universitários na educação superior.  
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Ademais, destaca-se outro estudo que também faz parte dos resultados da tese, trata-se 

de um capítulo de e-book intitulado “Ingresso e evasão de estudantes com deficiência durante 

o período pandêmico no Ensino Superior”, em que se buscou refletir sobre a evasão no ensino 

brasileiro, o qual se trata de um problema com múltiplas causas em todos os níveis de ensino 

entre os estudantes sem deficiência e, quando se depara com a educação inclusiva, outras 

dificuldades são ainda acrescentadas. Estudantes em sistema de inclusão, quando chegam ao 

Ensino Superior, tendem a evadir devido a diversos fatores, tais como: estrutura da 

universidade, formação continuada de professores, adaptação de materiais pedagógicos 

inclusivos, entre outros.  

Igualmente, no período da realização da pesquisa contou-se com os entraves causados 

pela suspensão das aulas presenciais durante as medidas de isolamento como proteção e 

cuidado para evitar a propagação do corona vírus no contexto da pandemia de covid-19, a 

situação da evasão se agravou. Quando analisados os dados referentes às matrículas e evasão, 

na Unipampa/Campus Uruguaiana, considera-se que, durante o período pandêmico, houve um 

aumento significativo no número de estudantes com deficiência que abandonaram ou 

cancelaram seus estudos no ensino superior.  

Sendo assim, faz-se necessário que estudos busquem conhecer as causas do abandono 

da graduação, o que poderá auxiliar em políticas institucionais para a permanência do aluno 

com deficiência no Ensino Superior, a fim de apontar as dificuldades ainda enfrentadas, assim 

como possíveis soluções. É fato que novos caminhos e novas práticas, que garantam o 

atendimento à educação inclusiva no dia a dia das universidades, devem ser considerados e 

construídos por todos os atores envolvidos.  

O ensino universitário enfrenta desafios relacionados às novas demandas levantadas 

nas instituições de ensino, as quais exigem uma proposta de uma educação inclusiva que 

atenda à diversidade do novo perfil dos estudantes matriculados no Ensino Superior. 

O estudo que originou o artigo III objetivou investigar sobre a prática docente na 

universidade diante da inserção de estudantes com deficiência, visto que, são os educadores 

que têm uma aproximação direta com os graduandos. 

Diante do apurado, os professores manifestam que se deparam com a falta de suporte 

da universidade em se tratando de capacitação tanto dos docentes quanto dos monitores, assim 

apresentam dificuldade de mensurar se o estudante está aprendendo efetivamente, visto que há 

uma rigidez institucional dos sistemas avaliativos, também em razão da grande carga de 

trabalho que impede uma dedicação do docente com maior qualidade. 
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Em relação ao suporte e recursos disponibilizados pela instituição aos docentes no 

contexto inclusivo, percebe-se que ainda não há satisfação. Metade dos entrevistados afirmou 

que não se sentem capacitados para ministrar aulas para os estudantes com deficiência, 

delataram que são tantas as demandas dos docentes, que fica difícil estarem participando em 

cursos de capacitação, portanto ainda é necessário mais formações e estudos voltados a cada 

tipo de deficiência ou transtorno. 

Nesse contexto, a partir da investigação sobre os métodos realizados pela gestão da 

Unipampa, especificamente no último ano, tem-se a compreensão que em relação a Educação 

Inclusiva no Ensino Superior,  em nossa região, a mesma está buscando construir estratégias e 

políticas institucionais  para ofertar o atendimento necessário, na perspectiva de possibilitar o 

suporte que a demanda merece. 

Estudos que busquem conhecer as necessidades específicas dos cursos de graduação 

para promover a inclusão poderão auxiliar em políticas institucionais para a efetivação da 

educação inclusiva. 

Por conseguinte, este estudo apresenta o panorama do espaço entre a conclusão da 

educação básica e a inserção no ensino superior vivenciada pelos jovens com deficiência, 

egressos do ensino médio. 

Como continuidade deste estudo há um manuscrito a ser publicado referente a etapa V 

e um projeto de elaborar um guia sobre perspectivas e oportunidades, a fim de orientar e 

informar a sociedade sobre a educação inclusiva no ensino superior, ambos  aspiram ser parte 

integrante do projeto de pós-doutorado, contribuindo para o avanço do conhecimento na área 

de estudo. 
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APÊNDICE I 

 

Etapa II: Levantamento referente aos estudantes concluintes do ensino médio com 

laudo especial, no período de 2015 a 2020. O recorte cientométrico tem como base a 

Lei Brasileira de Inclusão (Brasil 2015), intencionalmente nas escolas Instituto Laura 

Vicuna e Instituto Estadual Elisa Ferrari Valls, sendo uma privada e outra pública, as 

quais irão disponibilizar uma relação com nomes e contatos com o intuito de aplicar 

um questionário sobre as perspectivas de inserção no ensino superior destes discentes. 
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APÊNDICE II 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

(ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA) 

 

Roteiro de Entrevista semiestruturada - Professores Unipampa Uruguaiana/RS com 

alunos(as) com deficiência em sala de aula. 

 

Esta entrevista refere-se a Etapa V do estudo proposto: 

Etapa V: Aplicação de uma entrevista semiestruturada aos professores da Unipampa 

campus Uruguaiana-RS, a fim de investigar como manifestam-se sobre suas práticas 

para inclusão de alunos com deficiência, qual o suporte recebido pela instituição e 

informações sobre a formação continuada na área da Inclusão. 

 

Nós estamos interessados em saber um pouco mais sobre sua atuação profissional na área da 

Educação Inclusiva. As perguntas que compõem esta entrevista estão relacionadas a sua 

formação inicial e continuada, atuação profissional diante da Educação Inclusiva, estratégias 

de aulas inclusivas e percepção sobre a inclusão no Ensino Superior. 

 

Suas respostas são MUITO importantes. Por favor, responda todas as questões. Obrigada pela 

sua participação! 

 

A entrevista contém perguntas abertas e fechadas. As perguntas abertas devem ser 

respondidas por extenso e as perguntas fechadas devem ser respondidas com um (X). 

Indicadores relacionados à atuação e vínculo profissional.
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APÊNDICE III 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

JOVENS EGRESSOS 

 

Título do projeto: Perspectivas e possibilidades de inserção e permanência de jovens 

com deficiência no ensino superior. 

 

Pesquisador responsável: Prof.Dr. Rodrigo de Souza Balk 

Pesquisadores participantes: Mara Aparecida de Miranda Batista Dias 

Instituição: Universidade Federal do Pampa – Unipampa 

Telefone celular do pesquisador para contato (inclusive a cobrar): 

(55) 9 9139-8758 Rodrigo de Souza Balk; 

(55) 9 9195-3906 Mara Aparecida de Miranda Batista Dias. 

 

Você, aluno egresso do ensino médio, está sendo convidado(a) a participar da pesquisa 

“Perspectivas e possibilidades de inserção e permanência de jovens com deficiência no ensino 

superior”, oriundo de uma escola pública e de outra privada do município de Uruguaiana-RS, 

desenvolvida por Mara Aparecida de Miranda Batista Dias, discente de Doutorado em 

Educação em Ciências: Química da Vida e Saúde, da Universidade Federal do Pampa, sob 

orientação do pesquisador responsável Dr. Rodrigo de Souza Balk. 

O objetivo central do estudo é investigar os aspectos estruturais e pedagógicos que 

influenciam no acesso e permanência de estudantes com deficiência no ensino superior em 

uma Universidade da fronteira oeste do Rio Grande do Sul, sendo objeto da pesquisa os 

jovens com deficiência egressos do ensino médio e os docentes atuantes com estudantes com 

deficiência incluídos em um curso de graduação. 

A escolha por trabalhar com a interface entre educação inclusiva e Ensino Superior 

justifica-se por se considerar que a temática, ainda que debatida, é pouco explorada e as 

soluções propostas são embasadas em escolas da Educação Básica e, por vezes, pouco 

eficazes para a prática na realidade da Universidade. Por meio desta pesquisa, busca-se 

contribuir para o fortalecimento de práticas que dialoguem com as necessidades dos(as) 

estudantes e propicie a eles(as) o acesso a uma educação de qualidade e, para além do acesso, 

a permanência no Ensino Superior e a apropriação de conhecimento para a participação 

social” 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa pelo fato do mesmo fazer parte dos 

jovens com deficiência egressos do ensino médio, no período de 2015 a 2020, recorte 

temporal desta pesquisa, com o intuito de conhecer esse período de transição da educação 

básica e acesso ao curso superior. 

A sua participação é de grande importância e consiste em responder um questionário 

realizado pelo Google Forms, por meio de um roteiro de perguntas, a fim de verificar quais 

são as suas perspectivas de inserção no Ensino Superior. A entrevista fornecerá informações 

que poderão auxiliar no processo de conhecimento sobre essa etapa da vida dos jovens com 

deficiência no contexto inclusivo. 

O questionário será aplicado uma (01) semana após o seu aceite em participar desta 

pesquisa, via link enviado por e-mail ou whatsapp, no qual deverão ser respondidas onze (11) 

perguntas. 

Ao participar do estudo, você será beneficiado/a indiretamente, através do 

conhecimento gerado pela pesquisa, que poderá ser utilizado como uma preciosa informação 

no processo da Educação Inclusiva, em nível superior, visando à promoção de igualdade, 

empatia e respeito aos jovens com deficiência. 
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A participação é voluntária, isso é, ela não é obrigatória, você tem plena autonomia 

para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a qualquer momento. 

Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sua participação ou 

desistir da mesma. Serão tomadas as seguintes medidas e/ou procedimentos para assegurar a 

projeto, que se comprometeram com o dever de sigilo e confidencialidade, terão acesso a seus 

dados e não farão uso dessas informações para outras finalidades. Sendo assim, o material 

coletado será armazenado em local seguro e exportados para um banco de dados do Microsoft 

Access (Microsoft Corporation, Remond, Washington, Estados Unidos), versão 2013. 

Devido ao número de casos de pessoas contaminadas com o vírus SARS-CoV-2, vírus 

que causa a Covid-19, no município de Uruguaiana/RS, as entrevistas serão realizadas de 

forma remota. Assim, ressalta-se que não haverá contato presencial entre pesquisador e 

participantes. 

Quanto aos riscos no decorrer da pesquisa, não haverá riscos físicos para o pesquisado 

responsável; porém, o mesmo poderá sofrer algum risco psíquico no sentido de se sentir 

constrangido, desconfortável ou emotivo no momento da aplicação dos instrumentos de coleta 

dos dados, o que, com a explanação dos objetivos da pesquisa e da importância do tema, 

podem ser minimizados. Caso se sinta desconfortável, emotivo ou constrangido(a) em 

responder alguma pergunta, o responsável pesquisado poderá deixá-la em branco ou 

interromper o preenchimento e, em último caso, pode haver o encerramento da pesquisa e o 

Comitê de Ética será informado. Se houver algum tipo de dano decorrente desse, será 

garantida assistência multidisciplinar aos pesquisados, assistência imediata, sem ônus de 

qualquer espécie ao participante e/ou assistência integral, de acordo com a Resolução 

466/2012. 

Conforme a Resolução 466/2012: “Assistência Imediata II.3.1: é aquela emergencial e 

sem ônus de qualquer espécie ao participante da pesquisa, em situações em que dela necessite. 

II.3.2: Assistência Integral: é aquela para atender complicações e danos decorrentes, direta ou 

indiretamente, da pesquisa. A qualquer momento você poderá desistir de participar da 

pesquisa e retirar o termo de consentimento sem qualquer prejuízo econômico e emocional”. 

Sendo assim, durante o estudo ou, posteriormente, você poderá solicitar do pesquisador 

informações sobre a pesquisa, o que poderá ser feito através dos meios de contato inclusive a 

cobrar, explicitados neste Termo. 

Se houver algum dano decorrente da presente pesquisa, você terá direito à indenização, 

através das vias judiciais, como dispõe o Código Civil, o Código de Processo Civil, na 

Resolução nº 466/2012 e na Resolução nº 510/2016), do Conselho Nacional de Saúde (CNS). 

As entrevistas serão armazenadas, em arquivos digitais, mas somente terão acesso às 

mesmas o pesquisador e seu orientador. Ao final da pesquisa, todo material será mantido em 

arquivo, por pelo menos 5 anos, conforme Resolução 466/12 e 510/16 do CNS e orientações 

do CEP/Unipampa e, com o fim deste prazo, serão descartadas. 

Conforme a Resolução nº 466/12, é uma exigência ética das pesquisas: “comunicar às 

autoridades competentes, bem como aos órgãos legitimados pelo Controle Social, os 

resultados e/ou achados da pesquisa, sempre que estes puderem contribuir para a melhoria das 

condições de vida, da coletividade, preservando, porém, a imagem e assegurando que os 

participantes da pesquisa não sejam estigmatizados. Os resultados serão apresentados aos 

participantes em relatórios individuais para os entrevistados”. 

A pesquisa será publicada em artigos, teses e apresentação em congressos, sempre 

respeitando o termo de confidencialidade e ética em pesquisa, assegurando o sigilo completo 

dos participantes. 

Após o aceite de participar deste estudo, você receberá, em seu e-mail, uma cópia 

deste documento por você assinalado, através da marcação das opções que autoriza a sua 

participação nesta pesquisa. 



140 
 

Endereço para contatar o pesquisador: 

Mara Aparecida de Miranda Batista Dias 

e-mail: maradias.aluno@unipampa.edu.br 

Telefone para contato: (55) 9 91953906 

 

Endereço para contatar o orientador responsável: 

Rodrigo de Souza Balk 

e-mail: rodrigobalk@unipampa.edu.br 

Telefone para contato: (55)9 91398758 

 

Endereço do Campus Uruguaiana: 

BR 472, Km 592 

Prédio Administrativo – Sala 7A 

Caixa Postal 118Uruguaiana – RS 

CEP 97500-970 

Tel do CEP/Unipampa: (55) 3911-0202, voip 2289 

E-Mail: cep@unipampa.edu.br 

https://sites.unipampa.edu.br/cep/ 

 

Se desejar, consulte ainda a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep): 

Tel: (61) 3315-5878 / (61) 3315-5879 

E-Mail: conep@saude.gov.br 

 

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o Comitê 

de Ética em Pesquisa da Unipampa. O Comitê é formado por um grupo de pessoas que têm 

por objetivo defender os interesses dos participantes das pesquisas em sua integridade e 

dignidade e, assim, contribuir para que sejam seguidos padrões éticos na realização de 

pesquisas.  

Informo que entendi os objetivos e condições da participação na pesquisa intitulada 

“Perspectivas e possibilidades de inserção e permanência de estudantes com deficiência 

no ensino superior''. Sendo assim, marque a opção correspondente: 

 

O Aceito participar desta pesquisa; 

O Não aceito participar desta pesquisa. 

 

Agradecemos sua contribuição! 

 

Logo você receberá em seu e-mail, uma cópia deste documento com seu aceite ou 

recusa em participar nesta pesquisa. 

https://sites.unipampa.edu.br/cep/
mailto:conep@saude.gov.br
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